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• Nas questões a seguir, marque, para cada uma, a única opção correta, de acordo com o respectivo comando. Para as devidas
marcações, use a Folha de Respostas, único documento válido para a correção das suas respostas.

• Sempre que utilizadas, as siglas subsequentes devem ser interpretadas com a significação associada a cada uma delas, da seguinte
forma: BACEN = Banco Central do Brasil; CADE = Conselho Administrativo de Defesa Econômica; CDC = Código de Defesa do
Consumidor; CF = Constituição Federal de 1988; CP = Código Penal; CTN = Código Tributário Nacional; DF = Distrito Federal;
GATT = Acordo Geral sobre Comércio e Tarifas; INSS = Instituto Nacional do Seguro Social; MP = Ministério Público; OMC =
Organização Mundial do Comércio; ONU = Organização das Nações Unidas; RGPS = regime geral de previdência social; STF =
Supremo Tribunal Federal; STJ = Superior Tribunal de Justiça; TCU = Tribunal de Contas da União; TPI = Tribunal Penal
Internacional.

PROVA OBJETIVA SELETIVA

BLOCO I

QUESTÃO 1

De acordo com o disposto na CF sobre o Poder Judiciário, assinale
a opção correta.

A Compete à justiça militar processar e julgar, singularmente, os
militares das forças estaduais nos crimes militares definidos em
lei, bem como julgar as ações judiciais contra atos disciplinares
militares, sendo da competência dos juízes federais processar
e julgar os crimes militares cometidos contra civis. 

B O STF é o órgão competente para processar e julgar as causas
fundadas nas relações internacionais e as relativas à tutela da
nacionalidade.

C Compete aos tribunais regionais federais processar e julgar os
juízes federais e os desembargadores dos tribunais de justiça
estaduais da área de sua jurisdição, nos crimes comuns e de
responsabilidade.

D Em razão da chamada quarentena, os ex-ocupantes de cargos
na magistratura estão impedidos de exercer atividade
advocatícia perante qualquer juízo ou tribunal até que
decorram três anos do afastamento por aposentadoria ou
exoneração.

E Causas que envolvam grave violação de direitos humanos
podem ser transferidas para a justiça federal, mediante
incidente de deslocamento de competência suscitado pelo
procurador-geral da República, em qualquer fase do inquérito
ou processo. 

QUESTÃO 2

Assinale a opção correta acerca do processo legislativo, das
competências e do funcionamento do Congresso Nacional. 

A É competência exclusiva do Congresso Nacional aprovar
previamente, por voto secreto, a escolha de magistrados, nos
casos estabelecidos no texto constitucional, bem como
processar e julgar os ministros do STF e os membros do
Conselho Nacional de Justiça nos crimes de responsabilidade.

B O presidente do STF tem competência para solicitar a
convocação extraordinária do Congresso Nacional a fim de
discutir matérias relativas à organização administrativa e
judiciária dos órgãos do Poder Judiciário.

C É expressamente vedada a edição de medida provisória sobre
matéria relativa à organização do Poder Judiciário e do MP, à
carreira e à garantia de seus membros.

D O decreto legislativo é o instrumento normativo por meio do
qual são disciplinadas as matérias de competência privativa da
Câmara dos Deputados e do Senado Federal.

E O tratado sobre direitos humanos aprovado, em cada Casa do
Congresso Nacional, por dois terços dos votos de seus
respectivos membros equivale a emenda constitucional e
dispõe de força executória a partir da edição do decreto
legislativo que promulgue o seu texto.

QUESTÃO 3

No que se refere ao controle incidental de constitucionalidade, à
ação direta de inconstitucionalidade (genérica e por omissão), à
ação declaratória de constitucionalidade e à arguição de
descumprimento de preceito fundamental, assinale a opção correta.

A Uma vez admitida, pelo STF, a ação declaratória de
constitucionalidade, a autoridade responsável pela criação da
lei ou do ato normativo e o advogado-geral da União deverão
ser citados para se pronunciarem sobre o objeto da ação. 

B A ação direta de inconstitucionalidade por omissão tem como
objeto omissão administrativa que afete a efetividade da CF ou
omissão legislativa de órgãos legislativos federais, mas não
estaduais, em face da CF. 

C Cabe arguição de descumprimento de preceito fundamental
contra lei ou ato normativo federal, estadual ou municipal,
incluindo-se os anteriores à CF; nesse sentido, pode-se dizer
que tal arguição é cabível mesmo contra leis pré-
constitucionais. 

D No controle incidental ou concreto, a questão de
constitucionalidade somente pode ser suscitada pelas partes da
relação processual.

E Podem ser objeto de ação direta de inconstitucionalidade, além
de leis de todas as formas e conteúdos, decretos legislativos,
decretos autônomos e decretos editados com força de lei pelo
Poder Executivo, resoluções do Tribunal Superior Eleitoral e
medidas provisórias, mas não resoluções ou deliberações
administrativas de tribunais, que não são consideradas atos
normativos primários. 

QUESTÃO 4

A respeito do que dispõe a CF sobre o instituto da intervenção e
sobre o DF e os territórios, assinale a opção correta.

A Ao DF são atribuídas as competências materiais dos estados e
dos municípios, assim como as competências legislativas
reservadas aos estados, mas não as destinadas aos municípios.

B A intervenção federal somente pode ocorrer por iniciativa do
presidente da República e por solicitação dos poderes
estaduais, nas hipóteses expressamente previstas no texto
constitucional. 

C Antes da edição do decreto interventivo, o presidente da
República deve ouvir o Conselho da República e o Conselho
de Defesa Nacional, cujos pareceres vincularão o chefe do
Poder Executivo apenas no que diz respeito à amplitude, ao
prazo e às condições de execução do processo de intervenção.

D A decretação e a execução da intervenção estadual nos
municípios são da competência privativa da assembleia
legislativa, mediante decreto legislativo, devendo o governador
do estado, na sequência, editar o ato de nomeação do
interventor. 

E Embora não existam atualmente territórios federais, a CF
admite que eles possam ser criados por lei complementar
federal. Como descentralizações administrativo-territoriais
da União, os territórios carecem de autonomia e não são
considerados entes federativos. 
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QUESTÃO 5

Assinale a opção correta com base nas normas constitucionais

relativas aos princípios gerais do sistema tributário, às limitações do

poder de tributar e à repartição das receitas tributárias. 

A As contribuições de melhoria, de competência exclusiva dos

municípios, são tributos cujo fato gerador é a valorização de

imóveis urbanos em razão de obras realizadas pelo poder

público local. 

B Pertencem aos municípios 50% do produto da arrecadação do

imposto da União sobre a propriedade territorial rural,

relativamente aos imóveis neles situados, mas apenas na

hipótese de os próprios municípios realizarem a cobrança e a

fiscalização do imposto.

C A instituição do imposto sobre transmissão causa mortis e do

de doação cabe ao município onde se situe o bem imóvel. 

D Diferentemente dos impostos, as taxas têm como característica

essencial a existência de atividade estatal específica e divisível,

ou seja, há a necessidade de o serviço realizado trazer, em tese,

benefício potencial e determinado ao contribuinte, que deve

pagá-lo ainda que não o utilize.

E Pelo princípio da anterioridade tributária, nenhum tributo, seja

da União, dos estados, do DF ou dos municípios, pode ser

cobrado no mesmo exercício financeiro em que tenha sido

aprovada a lei que o instituiu.

QUESTÃO 6

Assinale a opção correta com relação às normas da CF sobre as

finanças públicas, os orçamentos e os princípios gerais da atividade

econômica. 

A Cabe à lei orçamentária anual estabelecer, de forma

regionalizada, as diretrizes, os objetivos e as metas da

administração pública federal para as despesas de capital e

para os custos relacionados aos programas de duração

continuada.

B As disponibilidades de caixa da União devem ser depositadas

no Banco do Brasil S.A.; as dos estados, do DF, dos

municípios e dos órgãos ou entidades do poder público e das

empresas por ele controladas, nas instituições financeiras

oficiais que a legislação indicar. 

C É vedado ao BACEN conceder, direta ou indiretamente,

empréstimos a qualquer órgão ou entidade que não seja

instituição financeira, bem como comprar e vender títulos de

emissão do Tesouro Nacional.

D Pertence ao Poder Executivo a iniciativa das leis que

estabeleçam o plano plurianual, as diretrizes orçamentárias e

os orçamentos anuais.

E O Estado é o agente normativo e regulador da atividade

econômica, cabendo-lhe exercer, de forma determinante, as

funções de incentivo e planejamento para os setores público e

privado. 

QUESTÃO 7

A respeito da fiscalização contábil, financeira e orçamentária da

administração pública federal e das competências do TCU, assinale

a opção correta.

A Quando o TCU detectar irregularidades ou abusos na execução

de contratos firmados pela administração pública federal, o

Senado Federal poderá determinar-lhes a imediata sustação,

além de poder imputar débito ou multa aos responsáveis. 

B A fiscalização exercida pelo Congresso Nacional sobre a

administração pública federal, no que diz respeito aos aspectos

financeiros, não alcança as empresas públicas e as sociedades

de economia mista, que se sujeitam ao regime jurídico próprio

das empresas privadas.

C Compete ao TCU aplicar aos responsáveis, em caso de

ilegalidade de despesa ou irregularidade de contas, as sanções

previstas em lei, que estabelecerá, entre outras cominações,

multa proporcional ao dano causado ao erário.

D É competência exclusiva do Congresso Nacional julgar as

contas prestadas pelos administradores e demais responsáveis

por dinheiros, bens e valores públicos da administração direta

e indireta, incluídas as fundações e sociedades instituídas e

mantidas pelo poder público federal. 

E Cabe à comissão mista de deputados e senadores, com

exclusividade, emitir parecer prévio sobre as contas prestadas

anualmente pelo presidente da República.

QUESTÃO 8

No que se refere aos direitos sociais, aos direitos de nacionalidade

e aos direitos políticos, assinale a opção correta.

A O presidente da República, os governadores de estado, os

prefeitos e quem os suceda ou substitua no curso do mandato

podem ser reeleitos para um único período subsequente, mas,

para concorrerem a outros cargos, devem renunciar ao

respectivo mandato até seis meses antes do pleito.

B Por ser a licença-paternidade direito constitucional

fundamental, o prazo de cinco dias previsto para o benefício

não pode ser objeto de alteração pela legislação

infraconstitucional.

C Diferentemente do previsto para os trabalhadores urbanos,

prescreve em dois anos o prazo para os trabalhadores rurais

ajuizarem ação para o pagamento de créditos resultantes das

relações de trabalho.

D Aos portugueses com idoneidade moral que comprovem

residência no Brasil durante, pelo menos, um ano ininterrupto

devem ser atribuídos os direitos inerentes ao brasileiro nato.

E O brasileiro nato adquire plena capacidade eleitoral passiva

aos trinta anos, idade mínima exigida de candidato a presidente

e a vice-presidente da República.



||TRF211_001_01N393217|| CESPE/UnB – TRF2

Cargo: Juiz Federal Substituto da 2.ª Região  – 3 –

QUESTÃO 9

Assinale a opção correta acerca do tratamento constitucional sobre

os direitos e deveres individuais e coletivos, o mandado de injunção

e o habeas data.

A A liberdade de locomoção em tempo de paz, que engloba, em

relação ao território nacional, as situações de acesso e ingresso,

saída e permanência, assim como a possibilidade de

deslocamento, constitui direito absoluto, que não comporta

limitações.

B É plena a liberdade de associação para fins lícitos; as

associações só podem ser compulsoriamente dissolvidas por

sentença judicial transitada em julgado, e a suspensão de suas

atividades depende de decisão judicial ou de ato normativo do

Poder Executivo. 

C Além das pessoas físicas, as pessoas jurídicas, os sindicatos e

as associações, assim como o MP, dispõem de legitimidade

para impetrar mandado de injunção. 

D O habeas data pode ser impetrado contra qualquer órgão do

Estado, seja ele do Poder Executivo, do Poder Legislativo ou

do Poder Judiciário, mas não contra pessoas jurídicas de

direito privado.

E A CF garante a livre escolha da profissão ou ofício e veda

condicionamento de qualquer espécie pela legislação

infraconstitucional. 

QUESTÃO 10

Com referência ao MP, à advocacia e à defensoria pública, assinale

a opção correta.

A O advogado tem imunidade profissional, não constituindo

injúria, difamação ou desacato puníveis qualquer manifestação

de sua parte, no exercício de sua atividade, em juízo ou fora

dele.

B Ao MP é assegurada autonomia funcional e administrativa,

cabendo ao Poder Executivo apenas propor ao Congresso

Nacional a criação e a extinção dos cargos e serviços auxiliares

do MP.

C A destituição do procurador-geral da República ocorre por

iniciativa do presidente da República, precedida de autorização

da maioria absoluta do Senado Federal.

D A Advocacia-Geral da União é chefiada pelo advogado-geral

da União, cargo de nomeação pelo presidente da República,

entre integrantes do órgão, com mais de trinta anos de idade,

de notável saber jurídico e reputação ilibada.

E As defensorias públicas estaduais dispõem de autonomia

funcional e administrativa, mas, sendo órgãos do Poder

Executivo, cabe ao governador de estado a iniciativa de sua

proposta orçamentária dentro dos limites estabelecidos na lei

de diretrizes orçamentárias.

-QUESTÃO 11

Em relação aos segurados do RGPS e aos seus dependentes,

assinale a opção correta. 

A É devida a contribuição previdenciária sobre os valores

recebidos a título de bolsa de estudo pelos médicos-residentes,

dado que prestam serviço autônomo remunerado e enquadram-

se, portanto, na qualidade de trabalhadores avulsos. 

B Para que o cônjuge separado judicialmente faça jus a pensão

por morte, não é necessária a comprovação da dependência

econômica entre o requerente e o falecido.

C Não se exige início de prova material para comprovação da

dependência econômica de mãe para com o filho, para o fim de

percepção da pensão por morte.

D Por expressa previsão na lei de benefícios previdenciários, o

menor sob guarda é dependente de segurado do RGPS.

E O tempo de estudante como aluno-aprendiz em escola técnica

pode ser computado para fins de complementação de

aposentadoria, independentemente de remuneração e da

existência do vínculo empregatício.

QUESTÃO 12

A respeito da aposentadoria por invalidez no âmbito do RGPS,

assinale a opção correta. 

A Configura julgamento extra petita a sentença que,

reconhecendo o preenchimento dos requisitos necessários à

concessão de auxílio-doença, defere-o ao segurado, quando

tenha ele requerido, na petição inicial, aposentadoria por

invalidez.

B A jurisprudência do STJ reconhece que a concessão desse

benefício deve considerar tão somente os elementos jurídicos

previstos na Lei n.º 8.213/1991 e abster-se da análise dos

aspectos socieconômicos, profissionais e culturais do segurado.

C Para o segurado empregado, o termo inicial do benefício, caso

não haja requerimento administrativo, é a data do início da

incapacidade. 

D Mesmo que não comprovado que a suspensão das

contribuições previdenciárias tenha ocorrido por moléstia

incapacitante, mantém-se a condição de segurado do

trabalhador inadimplente acometido de tais patologias.

E Considere que, cinco anos depois de ser aposentada por

invalidez pelo RGPS, uma segurada seja eleita prefeita de

determinado município, tomando posse e passando a exercer

as funções do cargo. Nessa situação hipotética, o benefício

previdenciário deve ser cancelado.
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QUESTÃO 13

Acerca da aposentadoria por idade, assinale a opção correta. 

A Para a concessão desse benefício, o tamanho da propriedade

rural não é capaz, por si só, de descaracterizar o regime de

economia familiar do segurado especial, se preenchidos os

demais requisitos.

B O tempo de serviço rural anterior à vigência da Lei

n.º 8.213/1991 pode ser utilizado para contagem recíproca no

serviço público estatutário, independentemente do

recolhimento da contribuição previdenciária.

C A lei previdenciária impede a cumulação dos proventos da

aposentadoria por idade com a pensão por morte, haja vista

serem benefícios com pressupostos fáticos e fatos geradores

idênticos.

D Conforme pacífica jurisprudência do STJ, para a concessão da

aposentadoria por idade, é necessária a implementação

simultânea dos requisitos legais.

E Para concessão desse benefício, o rol de documentos descrito

na Lei n.º 8.213/1991 é meramente exemplificativo, mas não

devem ser aceitas como início de prova material do tempo de

serviço rural as certidões de óbito e de casamento.

QUESTÃO 14

Em relação ao denominado período de graça e à comprovação de

tempo de serviço/contribuição no âmbito do RGPS, assinale a

opção correta. 

A Mantém a qualidade de segurado, independentemente de

contribuições, até doze meses após o licenciamento, o

indivíduo incorporado às Forças Armadas para prestar serviço

militar.

B Para fins de reconhecimento de tempo de serviço, a sentença

trabalhista será admitida como início de prova material quando

corroborada pelo conjunto fático-probatório dos autos, ainda

que o INSS não tenha integrado a lide.

C Para fazer jus às vantagens garantidas em lei pelo período de

graça, o segurado deve comprovar sua situação de desemprego

por meio de registro em órgão do Ministério do Trabalho e

Emprego.

D É incabível ação declaratória para o mero reconhecimento de

tempo de serviço para fins previdenciários.

E A comprovação do tempo de serviço mediante justificação

administrativa só produz efeito quando embasada em início

de prova material; não se admite prova exclusivamente

testemunhal, mesmo na hipótese de força maior ou caso

fortuito.

QUESTÃO 15

Em referência ao custeio da seguridade social, assinale a opção

correta. 

A O grau de risco — leve, médio ou grave — para a

determinação da contribuição para o custeio da aposentadoria

especial, partindo-se da atividade preponderante da empresa,

deve ser definido por lei, sendo ilegítima a definição por mero

decreto.

B Para o contribuinte individual, estipula-se como salário de

contribuição a remuneração auferida durante o mês em uma ou

mais empresas ou pelo exercício de sua atividade por conta

própria, sem limite, nesse último caso. 

C O salário-maternidade não tem natureza remuneratória, mas

indenizatória, razão pela qual não integra a base de cálculo da

contribuição previdenciária devida pela segurada empregada.

D O abono recebido em parcela única e sem habitualidade pelo

segurado empregado, previsto em convenção coletiva de

trabalho, não integra a base de cálculo do salário de

contribuição.

E Constitui receita da seguridade social a renda bruta dos

concursos de prognósticos, excetuando-se os valores

destinados ao programa de crédito educativo.

QUESTÃO 16

Assinale a opção correta relativamente ao cálculo do valor dos

benefícios previdenciários. 

A À segurada especial é garantida a concessão do salário-

maternidade no valor de um salário mínimo, desde que se

comprove o exercício de atividade rural de forma contínua, nos

nove meses imediatamente anteriores ao do início do benefício.

B O valor do benefício de prestação continuada, incluindo-se o

regido por norma especial e o decorrente de acidente do

trabalho e excetuando-se o salário-família e o salário-

maternidade, será calculado com base no salário de benefício.

C Serão considerados para cálculo do salário de benefício os

ganhos habituais do segurado empregado, a qualquer título,

sob forma de moeda corrente ou de utilidades, sobre os quais

incidam contribuições previdenciárias, incluindo-se a

gratificação natalina.

D O valor mensal do auxílio-acidente não integra o salário de

contribuição, para cálculo do salário de benefício de qualquer

aposentadoria paga pelo RGPS.

E Ao segurado contribuinte individual que, satisfazendo as

condições exigidas para a concessão do benefício requerido,

não comprovar o efetivo recolhimento das contribuições

devidas será concedido o benefício de valor mínimo, devendo

sua renda ser recalculada quando da apresentação da prova do

recolhimento das contribuições.
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QUESTÃO 17

Márcio, maior, capaz, reincidente em crime doloso,

comprou, na mercearia do bairro em que mora, na cidade de São

João de Meriti – RJ, gêneros alimentícios no montante de R$ 60,00,

pagou as compras com duas cédulas de R$ 50,00, cuja

inaltenticidade era de seu pleno conhecimento, e recebeu o troco em

moeda nacional autêntica. No dia seguinte, arrependido de sua

conduta pela repercussão que poderia adquirir, procurou o

proprietário da mercearia, Paulo, maior capaz e com ensino médio

completo, confessou o ocorrido, restituiu o troco e pagou

integralmente, com dinheiro legal, as mercadorias. Paulo chamou

a polícia, que encontrou, no caixa da mercearia, apenas uma das

cédulas falsificadas, tendo sido ela apreendida. Márcio foi

conduzido à delegacia, ocasião em que foram encontrados em sua

posse os seguintes petrechos destinados especificamente à

falsificação de moeda: duas matrizes metálicas e faixa magnética

que imita o fio de segurança de cédulas autênticas.

A partir dessa situação hipotética, assinale a opção correta.

A Paulo deve ser acusado da prática do delictum privilegiatum de

reinserir em circulação moeda falsa, classificado como de

menor potencial ofensivo, ainda que alegue desconhecer norma

legal proibitiva, caso se comprove que ele, tendo recebido

como verdadeira cédula falsa, portanto, de boa-fé, a tenha

restituído à circulação, após perceber sua inautenticidade, para

evitar prejuízo a seu regular comércio.

B Tendo sido o crime praticado sem violência ou grave ameaça

a pessoa, com posterior reparação do prejuízo sofrido pela

vítima, e em face do comportamento voluntário do agente,

anterior ao oferecimento da denúncia, fica caracterizado o

arrependimento eficaz, o que impõe a redução da pena de um

a dois terços.

C Caso se demonstre, na instrução do processo, que Márcio é o

autor da falsificação do dinheiro e igualmente o responsável

por sua circulação, ele deverá ser responsabilizado por

concurso material, em face da peculiaridade do tipo misto

cumulativo que caracteriza o crime de moeda falsa.

D No caso de moeda falsa, o CP estabelece a sanção na

modalidade culposa, de maneira excepcional, em duas

circunstâncias: quando o agente tem ciência da falsidade da

moeda e a guarda ou a tem em depósito de forma culposa, ou

quando, ciente da falsidade, igualmente de forma culposa,

a restitui à circulação.

E O delito de posse de petrechos para falsificação de moeda,

previsto em tipo próprio no CP como ato preparatório, de

perigo abstrato, deve ser punido de forma independente e

autônoma em relação ao crime de falsificação, posse e

circulação da moeda.

QUESTÃO 18

Considerando as causas extintivas de punibilidade, as
circunstâncias, os crimes contra a administração pública, contra a
ordem tributária, contra a ordem econômica e contra o sistema
financeiro, assinale a opção correta.

A Sendo o prazo prescricional interrompido, em qualquer caso,
recomeça a correr a partir do dia da interrupção.

B Em caso de prescrição executória, a contagem do prazo não
poderá, em hipótese nenhuma, possuir termo inicial anterior ao
recebimento da denúncia ou da queixa; é de três anos, no
mínimo, o prazo prescricional para todas as penas. 

C Têm disciplina especial as causas interruptivas da prescrição
dos crimes contra a ordem tributária, contra a ordem
econômica e contra o sistema financeiro.

D O crime de contrabando não se caracteriza enquanto não
houver decisão definitiva no processo administrativo fiscal
acerca da constituição do tributo devido, admitindo-se, em
juízo, a incidência do princípio da insignificância.

E No crime de aplicação indevida de financiamento concedido
por instituição financeira oficial, a reparação voluntária e
integral do dano, antes do recebimento da denúncia, não
extingue a punibilidade do agente, mas permite a incidência do
arrependimento posterior e, caso ocorra a restituição antes do
julgamento, configurará atenuante de reparação do dano.

QUESTÃO 19

Assinale a opção correta a respeito do concurso de pessoas e de
crimes, da relação de causalidade e do crime continuado. 

A Com relação ao concurso de pessoas, no CP, tal como no
sistema monístico ou unitário, distinguem-se punibilidade de
autoria e de participação. Caso ocorra arrependimento do
partícipe que tenha instigado ou induzido o autor à prática da
infração e este tenha decidido pelo cometimento do delito,
somente não será responsabilizado o partícipe se conseguir
impedir que o autor realize a conduta criminosa.

B De acordo com a teoria do domínio do fato no âmbito dos
delitos culposos, a autoria imediata equipara-se à coautoria,
visto que autor e coautor nas consequências do delito são
aqueles que executam parte necessária do plano global, o
domínio funcional do fato, que, embora não seja ato típico,
integra a resolução previamente acordada da prática do crime.

C No que se refere ao concurso material de crimes, adota-se, no
sistema penal brasileiro, a teoria da absorção, de acordo com
a qual a pena do delito maior absorve a sanção penal do menos
grave; no tocante ao crime continuado e ao concurso formal
perfeito, adota-se o sistema da exasperação. 

D No sistema penal brasileiro, adota-se, no que diz respeito à
relação de causalidade, a teoria da equivalência causal,
caracterizada pelo fato de o agente utilizar-se conscientemente
das condições para justificar sua conduta criminosa,
considerada a energia humana necessária para ocorrer o
resultado pretendido, do qual deriva a responsabilidade penal.
Essa teoria deixa nítida a distinção entre causa efficiens e
condições. 

E A doutrina contemporânea registra como necessária a presença
de alguns elementos para a caracterização do crime
continuado, entre os quais se incluem o fator psicológico ou
dolo unitário e a habitualidade da infração, no aspecto
subjetivo, e, no objetivo, a identidade do bem jurídico tutelado
e do tipo penal, além de mesma titularidade da vítima.
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QUESTÃO 20

Juan, cidadão espanhol, pretendendo transportar 3.500 g

de substância entorpecente conhecida como cocaína para a
Espanha, no interior de um aparelho de ar condicionado portátil,

adquiriu passagens aéreas de Brasília ! DF para Barcelona, com
conexão no Rio de Janeiro ! RJ. Ao chegar ao aeroporto Tom

Jobim, no Rio de Janeiro, para a conexão internacional, após passar
pelo aparelho de raios X, mostrou-se muito nervoso, o que chamou

a atenção dos agentes policiais. Após entrevista com Juan, a polícia
encontrou a substância entorpecente. Juan foi preso em flagrante

delito por tráfico de drogas. No momento da autuação, o
estrangeiro, primário e sem antecedentes criminais,

espontaneamente confessou a prática do crime e declarou-se
dependente químico, alegando que o motivara à conduta delituosa

a necessidade de dinheiro para pagar dívidas com traficantes no seu
país de origem. Juan colaborou com a investigação policial do

tráfico, identificou as pessoas que o haviam aliciado e apontou
outros integrantes da organização, que conhecera por ocasião do

aliciamento, o que resultou em prisões no Brasil e no exterior, e na
apreensão de significativa quantidade de drogas, dinheiro, veículos,

embarcações, móveis e petrechos para preparação e embalagem de
drogas. 

Considerando a aplicação de pena, elementares e circunstâncias,

assinale a opção correta com base nessa situação hipotética e na Lei
de Entorpecentes.

A A legislação que disciplina o crime de tráfico de drogas

autoriza expressamente o perdão judicial em casos de efetiva
e voluntária colaboração do réu, desde que as informações e

declarações prestadas sejam relevantes e contribuam, de fato,
com as investigações ou o processo, seja na identificação dos

demais corréus e partícipes, seja na recuperação total ou
parcial do produto do crime, como na situação em tela.

B A espécie e a quantidade da droga apreendida com Juan, o
tráfico interestadual por meio de transporte público e o

conhecimento dos integrantes e do funcionamento da
organização criminosa obstam a aplicação da causa especial de

diminuição de pena prevista na legislação e nomeada pela
doutrina como tráfico privilegiado. 

C Demonstrada por perícia a dependência toxicológica de Juan
e comprometida, de forma plena ou parcial, a compreensão do

caráter ilícito do fato, poderá ele ser isento de pena ou ser esta
reduzida, impondo a lei, em qualquer dos casos, a compulsória

medida de segurança de internamento em hospital de custódia
e tratamento.

D O fato caracteriza tráfico interestadual de drogas, na forma
consumada, concretizada por meio de transporte público, e

tráfico internacional, na forma tentada, em concurso material.

E Caso Juan seja condenado e o juiz aplique a pena-base no

mínimo legal, estará vedado o reconhecimento da atenuante de
confissão espontânea, por incompatibilidade com a prisão em

flagrante.

QUESTÃO 21

A polícia rodoviária federal, em 20/5/2011, durante

abordagem de rotina dos motoristas na BR-101, nas proximidades

de Campos dos Goytacazes – RJ, abordou o veículo conduzido por

Nicolas, maior, capaz, cidadão francês, que, acompanhado de

Sandra, brasileira, maior, solteira, apresentou, juntamente com os

documentos do veículo, alugado, habilitação estrangeira, com

tradução juramentada, vencida havia poucos dias. O elevado grau

de nervosismo de Nicolas motivou os policiais a fazerem revista

minuciosa no veículo, no qual encontraram seis fuzis, oito pistolas

e 22 caixas de munição, tudo de procedência estrangeira. Nicolas

confessou que as buscara no Paraguai para revendê-las no Rio de

Janeiro ! RJ e argumentou que a companheira, que acreditava estar

em viagem de turismo, nada sabia sobre o comércio das armas. O

francês foi preso em flagrante, e, na delegacia, constatou-se que era

reincidente: fora condenado no Brasil por tráfico internacional de

drogas e porte de armas, e cumprira as penas. Nicolas foi expulso

do país em 10/10/2010, em cumprimento a decreto publicado em

2/9/2010. Apurou-se, igualmente, que o estrangeiro regressara ao

país em março de 2011, por meio da fronteira do Paraguai, e

passara a residir na cidade de Belford Roxo – RJ, com Sandra.

Com base na situação hipotética apresentada, assinale a opção

correta. 

A A lei permite, para o tráfico internacional de armas, de forma

diversa do que prevê para o tráfico de drogas, o concurso

material com o contrabando, o que enseja a extinção da

punibilidade desse último, mediante o pagamento do imposto

devido, antes de oferecida a denúncia.

B Nicolas deve ser acusado, além de tráfico internacional de

armas, da prática de crime de trânsito, por ter conduzido

veículo automotor com habilitação estrangeira vencida, o que

pressupõe risco à incolumidade pública, sendo este crime, de

perigo abstrato, absorvido pelo de reingresso de estrangeiro

expulso, ante o princípio da consunção.

C Por ser considerado meio para o tráfico internacional de armas,

o crime de reingresso de estrangeiro expulso, caracterizado

como a entrada, no território nacional, de estrangeiro com

armas de fogo e munições, sem autorização da autoridade

competente, reputa-se absorvido por aquele, incidindo o

princípio da absorção.

D Caso se demonstre, no processo, que Sandra tinha ciência do

tráfico de armas e da condição irregular de seu companheiro

estrangeiro no país, ela deve ser responsabilizada, em concurso

de pessoas, por todos os crimes cometidos pelo réu, acrescidos

do delito personalíssimo de ocultar estrangeiro irregular.

E Constatando-se que as armas e as munições fossem de uso

privativo das forças armadas e que seriam destinadas à real

ofensa da integridade física aos chefes dos poderes da União,

estaria caracterizado crime contra a segurança nacional, pelo

princípio da especialidade.
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QUESTÃO 22

Acerca dos juizados especiais criminais, assinale a opção correta.

A No caso de revogação obrigatória da suspensão condicional do
processo pela circunstância de o beneficiário ser processado
pela prática de outro crime no curso da suspensão, se for
oferecida a denúncia e ocorrer a absolvição sumária do réu
por decisão transitada em julgado, deverá haver repristinação
do benefício revogado.

B Se, oferecida denúncia, deixar o MP de ofertar, por motivos
desconhecidos, a proposta de suspensão condicional do
processo, ainda que presentes todos os requisitos do benefício,
e restando silentes o juiz, o acusado e seu defensor, admite-se
a aplicação do benefício em qualquer tempo e grau de
jurisdição, por ser direito público subjetivo do acusado.

C O descumprimento das condições estabelecidas na transação
penal, homologada, ou não, pelo juízo, permite a propositura
da ação penal e enseja a imputação do crime de desobediência,
em concurso material, caso o magistrado deixe consignada, na
proposta de transação, advertência a esse respeito, aceita pelo
autor do fato e por seu advogado.

D A condenação anterior por crime culposo sem que se tenha
aplicado pena privativa de liberdade não é circunstância
impeditiva à suspensão condicional do processo.

E Tratando-se de crime contra a honra de servidor público
federal, em razão do exercício de suas funções, admite-se,
oferecida a queixa-crime, que a proposta de suspensão
condicional do processo seja oferecida tanto pelo MP quanto
pelo querelante, em razão da legitimidade concorrente para a
ação penal.

QUESTÃO 23

Assinale a opção correta acerca de prisões, medidas cautelares e
liberdade provisória.

A As novas regras das prisões cautelares incidirão apenas sobre
os fatos ocorridos após a entrada em vigor dessas normas,
vedada sua aplicação a casos pretéritos, em face do princípio
constitucional da irretroatividade da lei mais grave, perdendo
força coercitiva as medidas adotadas com lastro na norma
revogada. O atual diploma legislativo estabelece novas
hipóteses de periculum libertatis. 

B Tratando-se da aplicação das medidas cautelares no curso do
processo, assegura-se, de forma expressa, no atual
disciplinamento normativo detração penal, qualquer que seja
a natureza da medida.

C O cumprimento do mandado de prisão pode ser efetivado por
qualquer agente policial, independentemente de registro no
Conselho Nacional de Justiça, ainda que fora da competência
territorial do juiz que expediu a ordem, devendo a prisão ser
imediatamente comunicada ao juiz do local de cumprimento da
medida e à defensoria pública, caso o autuado não informe o
nome de seu advogado.

D Entre os critérios de aplicação das medidas cautelares pessoais
no atual disciplinamento legislativo, destaca-se o da
proporcionalidade, que se traduz pela necessidade e adequação
dessas medidas, vedada, em qualquer hipótese, a prisão
preventiva de ofício e nos crimes culposos.

E Em atendimento ao reclamo da doutrina, a nova legislação que
versa sobre a fiança permite sua concessão em todas as
infrações penais, salvo nos casos em que haja vedação
constitucional expressa, podendo a caução ser cumulada com
outras medidas cautelares, caso não estejam presentes os
requisitos da prisão preventiva; nessa legislação, os efeitos da
quebra são equiparados aos da perda de fiança. 

QUESTÃO 24

No que se refere às questões prejudiciais, aos processos incidentes,
às exceções e às medidas assecuratórias, assinale a opção correta.

A A restituição de coisas apreendidas pode ser intentada a
qualquer tempo, antes de transitar em julgado a sentença penal,
e deve ser ordenada pela autoridade policial ou juiz, mediante
termo nos autos, ainda que as coisas estejam em poder de
terceiros de boa-fé; após essa fase, haverá a perda em favor da
União.

B No que diz respeito ao incidente de falsidade documental, pode
o juiz, de ofício, ordenar a verificação de idoneidade de
documento, com autuação em autos apartados; não fará a
decisão, ao final, coisa julgada em ulterior processo, penal ou
civil. Em situações excepcionais, pode ocorrer a suspensão do
processo principal, salvo quanto às provas de natureza urgente.

C As exceções e os incidentes são procedimentos de natureza
eminentemente processual, porque dizem respeito à validade
e ao regular desenvolvimento do processo, necessitam, como
regra, de pronunciamento prévio do juízo, processam-se em
autos apartados, apensos à ação penal, no próprio juízo
criminal, e não suspendem o curso da ação.

D Nas questões prejudiciais heterogêneas obrigatórias, há
imperativa suspensão do processo ou inquérito para dirimir
controvérsia acerca do estado civil da pessoa, de modo que não
haja repercussão na própria existência do crime ou de
circunstância agravante; igualmente se suspende o prazo
prescricional enquanto não resolvida a questão no juízo cível.

E Para a decretação do sequestro de bens imóveis, basta a
existência de indícios veementes da proveniência ilícita dos
bens, adquiridos com os proventos da infração, ainda que já
transferidos a terceiro, admitindo-se embargos; em nenhuma
hipótese poderá ser pronunciada decisão antes de transitada em
julgado a sentença da ação penal.

QUESTÃO 25

Com referência à execução penal, assinale a opção correta.

A A norma que rege o sistema penitenciário federal estabelece de
forma expressa a atribuição da Defensoria Pública da União,
para atuar, com exclusividade, nos estabelecimentos prisionais
federais, e veda, em qualquer hipótese, a transferência de
presos entre as penitenciárias federais, sem novo incidente. 

B O ingresso regular de preso no sistema penitenciário federal
depende de incidente próprio, escalonado em duas etapas
distintas: a admissibilidade preliminar da transferência,
exercida pelo juízo da vara de execução penal de origem, e a
decisão final acerca da inclusão, pelo juízo federal. Havendo
divergência entre os juízos, admite-se conflito de competência
no tribunal competente, que resolverá o mérito da
transferência, em caráter prioritário.

C A lei veda, de forma expressa, em qualquer hipótese, a
remoção excepcional de preso para o sistema penitenciário
federal antes do início ou encerramento do incidente de
transferência, de modo a não ultrapassar a lotação máxima do
estabelecimento penal federal de segurança máxima.

D O preso incluído no sistema penitenciário federal, por prisão
provisória ou definitiva, permanece com processo na vara
de execução penal de origem, sendo esta competente para
conhecer, processar e julgar os incidentes na execução penal,
visto que a transferência provisória não altera o juízo natural
da execução.

E A inclusão de presos no sistema penitenciário federal dar-se-á
de forma excepcional, temporária e provisória, com prazo
máximo de 360 dias, autorizando a lei uma única e
extraordinária renovação, a ser decidida pelo juízo federal,
desde que requerida antes do encerramento do prazo da
inclusão.
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QUESTÃO 26

Em cada uma das opções abaixo, é apresentada uma situação

hipotética seguida de uma assertiva a ser julgada, no que diz

respeito à competência. Assinale a opção correta com base no

entendimento firmando nos tribunais superiores.

A Jorge, agente de polícia federal, suspeitando de traição de sua

companheira, efetivou, fora das atribuições institucionais e sem

autorização, interceptação telefônica da mulher e do suposto

amante. Nessa situação, competem à justiça federal comum o

processo e o julgamento do delito de interceptação telefônica

sem autorização judicial, pois se evidencia ofensa a bens,

serviços ou interesses do poder público federal, no caso, o

sistema de telecomunicações. 

B Jurandir, morador da cidade de Duque de Caxias ! RJ, enviou

a Gabriel, residente em São Paulo ! SP, mensagem eletrônica,

pela Internet, com conteúdo pornográfico envolvendo

adolescentes. Nessa situação, como o crime ocorreu entre

estados da Federação, firma-se a competência da justiça

federal.

C Foi divulgada, pela Internet, carta publicada em blog de

conhecido jornalista, na qual se imputava, falsamente, fato

definido como crime a funcionário público federal, em razão

do exercício de suas funções institucionais. Nessa situação, o

foro para julgar a ação será somente o do lugar do ato

delituoso, que se considera como aquele de onde partiu a

publicação do texto, isto é, o lugar onde está hospedado o

servidor de Internet, ainda que fora do território nacional.

D Rogério foi denunciado pela prática de crime praticado por

meio da Internet, por ter subtraído valores da conta-corrente de

clientes de determinado banco, mediante operações de

transferência e saque, sem o consentimento dos correntistas.

Nessa situação, há crime de furto qualificado pela fraude,

sendo competente para julgamento do feito o juízo federal com

jurisdição sobre o lugar da agência da conta lesada.

E Maria, brasileira, maior, capaz, ao requerer visto de entrada

nos Estados Unidos da América, na seção consular da

embaixada desse país, no Rio de Janeiro ! RJ, foi presa em

flagrante por utilizar documentos falsos — contracheque de

empresa pública federal, extrato bancário e declaração de

imposto de renda — para instruir o requerimento, com

passaporte nacional verdadeiro, tendo sido comprovado que a

documentação falsificada fora utilizada única e exclusivamente

para esse fim. Nessa situação, a competência é da justiça

federal para processar e julgar o feito.

QUESTÃO 27

No que se refere aos ritos e a outros elementos pertinentes ao

direito processual penal, assinale a opção correta.

A Caso ocorra a citação por hora certa, cujo objetivo

fundamental é evitar a ocultação do acusado, serão adotados os

procedimentos previstos no Código de Processo Civil para o

ato citatório e, caso não haja comparecimento do réu em juízo

nem constituição de advogado, ficarão suspensos o processo e

o curso do prazo prescricional, podendo o juiz determinar a

produção antecipada das provas consideradas urgentes e, se for

o caso, decretar prisão preventiva; há divergência nos tribunais

superiores acerca do prazo de suspensão do processo.

B No procedimento em que se admite a defesa preliminar ou

resposta à acusação, o conteúdo da argumentação pode ser

amplo ou reservar-se às preliminares, com apresentação de

documentos e justificações, especificação de provas, indicação

de testemunhas e todas as exceções na peça processual. Caso

não seja apresentada defesa preliminar de réu citado, deve o

juiz nomear advogado dativo ou encaminhar os autos à

defensoria pública para resposta, sob pena de nulidade do

processo, por ofensa ao devido processo legal.

C A apresentação da defesa preliminar ou resposta à acusação, no

procedimento comum ordinário, acompanhada de documentos,

objetos e alegações que possam ensejar a absolvição sumária,

impõe a intimação do órgão de acusação, de modo a atender ao

princípio do contraditório e não obstar, de forma prematura, o

prosseguimento da ação penal com sentença de mérito, ação

cujo dominus litis é o MP.

D No procedimento comum ordinário e sumário, considera-se a

pena máxima cominada ao crime para a definição do rito e,

após o recebimento da denúncia e citação do réu, abre-se a

indispensável oportunidade para defesa preliminar ou resposta

à acusação, na forma escrita. Caso o réu seja citado por edital,

o prazo para resposta terá início com a apresentação pessoal

em juízo ou com o comparecimento do defensor constituído.

E Recentes alterações legislativas permitiram o julgamento

antecipado do processo criminal e facultaram ao juiz absolver

sumariamente o réu, caso presentes, de forma manifesta, os

elementos excludentes da ilicitude do fato, da culpabilidade

do agente, salvo inimputabilidade, se o fato narrado

evidentemente não constituir crime, ou, ainda, quando esteja

extinta a punibilidade do agente, como, por exemplo, pela

perspectiva de prescrição.
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QUESTÃO 28

Assinale a opção correta com base no direito processual penal.

A O prazo para a citação por edital é de quinze dias,
independentemente do caso concreto e, comparecendo em
juízo, a qualquer tempo, o réu citado por edital, começará o
prazo para resposta à acusação e prosseguirá o feito.

B A citação de acusado que esteja no exterior, em local sabido,
deve efetivar-se mediante carta rogatória e, até seu efetivo
cumprimento, suspende-se o prazo de prescrição. Na
expedição da carta, pode o juiz determinar, como medida de
economia e celeridade processual, de modo a assegurar a
duração razoável do processo, que o interrogatório ocorra por
meio de videoconferência, independentemente da existência
dessa modalidade de ato processual no país requerido ou de
previsão em instrumento internacional.

C Ocorre revelia quando o acusado, citado ou intimado
pessoalmente para qualquer ato, deixa de comparecer sem
motivo justificado ou, no caso de mudança de residência, não
comunica o novo endereço; nesse caso, haverá continuidade do
processo, sem a presença do réu, em todos os procedimentos,
salvo em relação ao rito sumaríssimo dos juizados especiais, o
que torna desnecessária a intimação ou notificação de todos os
atos ulteriores. 

D No sistema processual penal, a formação completa do
processo, diferentemente do previsto no processo civil,
conclui-se com o recebimento da denúncia, o que vincula o
juiz à causa, até a sentença, de acordo com o princípio da
identidade física do juiz.

E As intimações e notificações, como regra geral, são efetivadas
pessoalmente, em razão dos destinatários da comunicação, e
executadas por mandado, quando cumprido na seção judiciária
em que o juiz, prolator da ordem, exerça a jurisdição, sendo
exemplo dessa forma de comunicação processual a dirigida
ao réu, às testemunhas, ao advogado dativo, ao defensor
constituído, aos peritos e aos intérpretes. 

QUESTÃO 29

A respeito da ordem constitucional econômica, assinale a opção
correta. 

A A intervenção estatal na economia faz-se com respeito aos
princípios da ordem econômica, não representando a fixação
de preços em valores abaixo da realidade e em
desconformidade com a legislação aplicável desrespeito ao
princípio da livre iniciativa, mas ao da defesa do consumidor.

B O direito de edificar é relativo, dado que condicionado à
função social da propriedade, e, ainda que as restrições
decorrentes da limitação administrativa preexistam à aquisição
do terreno e sejam do conhecimento dos adquirentes, têm estes,
com base nelas, direito à indenização do poder público.

C A empresa de pequeno porte optante do regime especial
unificado de arrecadação de tributos e contribuições é
dispensada do pagamento das contribuições instituídas pela
União para as entidades privadas de serviço social, não se
estendendo tal isenção às contribuições às entidades de
formação profissional vinculadas ao sistema sindical. 

D É inconstitucional, por infringir o princípio da razoabilidade e
inibir a iniciativa privada, norma de lei ordinária que imponha
aos sócios das empresas por cotas de responsabilidade limitada
a responsabilidade solidária, mediante seus bens pessoais,
pelos débitos da pessoa jurídica para com a seguridade social.

E Por constituir risco presumido à ordem econômica, à livre-
iniciativa e à concorrência, é vedada a concessão de imunidade
tributária nas operações de importação de bens realizadas por
município quando houver identidade entre o contribuinte de
direito e o de fato. 

QUESTÃO 30

Com referência à Lei Antitruste, assinale a opção correta. 

A Os prejudicados têm ação para, em defesa de interesses

individuais ou individuais homogêneos, obter a cessação de

práticas que constituam infração da ordem econômica e para o

recebimento de indenização por perdas e danos, após a

conclusão do processo administrativo respectivo, que será

suspenso em virtude do ajuizamento.

B Constitui título executivo extrajudicial decisão do plenário do

CADE que comine multa ou obrigação de fazer. Tratando-se

de obrigação de pagar ou de fazer, para que se possam mitigar

liminarmente os efeitos inerentes a esse título, com a suspensão

de sua eficácia, cabe ao juiz fixar o valor de caução idônea a

garantir o cumprimento da decisão final, considerada incabível

a exigência de depósito do valor de eventual multa.

C As disposições da lei atinentes às infrações contra a ordem

econômica aplicam-se às pessoas físicas ou jurídicas de direito

público ou privado, e a quaisquer associações de entidades ou

pessoas, constituídas de fato ou de direito, ainda que

temporariamente, com ou sem personalidade jurídica, exceto

se exercerem atividade sob regime de monopólio legal.

D A personalidade jurídica do responsável por infração contra a

ordem econômica poderá ser desconsiderada caso se comprove

abuso de direito, excesso de poder, infração da lei, fato ou ato

ilícito ou violação dos estatutos ou contrato social, não sendo,

entretanto, efetivada a desconsideração quando ocorrer

encerramento ou inatividade da pessoa jurídica provocados por

má administração.

E Ocorre posição dominante quando uma empresa ou grupo de

empresas controla parcela substancial de mercado relevante,

como fornecedor, intermediário, adquirente ou financiador de

um produto, serviço ou tecnologia a ele relativa, sendo

presumida a posição dominante quando a empresa ou grupo de

empresas controle 20% de mercado relevante, podendo esse

percentual ser alterado pelo CADE para setores específicos da

economia.
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QUESTÃO 31

Assinale a opção correta acerca dos princípios gerais da atividade

econômica, do GATT e da OMC.

A A OMC, criada na quarta rodada de negociação do GATT, em

Genebra, em 1955, é organização internacional que negocia e

normatiza regras sobre o comércio entre as nações; seus

membros transacionam e celebram acordos que são

internalizados pelos poderes constituídos de seus signatários e

passam, desse modo, a regular o comércio internacional de

cada nação.

B São vinculantes e caracterizados pela abrangência,

automaticidade e exequibilidade os efeitos das decisões

proferidas pelo sistema de solução de controvérsias da OMC,

instituído para substituir antigo procedimento similar adotado

pelo GATT, podendo qualquer nação acioná-lo na qualidade

de terceiro interessado, independentemente de ser parte da

organização.

C O conceito de soberania foi desenvolvido pelo filósofo francês

Jean Bodin, e, segundo a atual doutrina, o princípio da

soberania nacional somente se efetiva quando a nação alcança

patamares de desenvolvimento econômico e social que lhe

garantam a plena independência das decisões políticas, sem a

necessidade de auxílios internacionais, de forma que somente

existirá Estado soberano onde houver independência

econômica. 

D Segundo a jurisprudência do STF, não ofende o princípio da

livre concorrência lei federal, estadual ou municipal que

impeça a instalação de estabelecimentos comerciais do mesmo

ramo em determinada área, uma vez que o Estado é o

responsável pela condução das políticas públicas destinadas a

organizar a distribuição equitativa das atividades da economia

nacional.

E A primeira rodada de negociação do GATT, realizada em

Tóquio, em 1947, versou sobre tarifas, agricultura, serviços,

propriedade intelectual e medidas de investimento, tendo sido

estabelecida, na ocasião, a chamada cláusula da nação mais

favorecida, que prevê a gradual supressão de determinados

benefícios à medida que os países subdesenvolvidos ou em

fase de desenvolvimento incrementam suas economias.

QUESTÃO 32

No que se refere à intervenção do Estado no domínio econômico,

assinale a opção correta. 

A A jurisprudência dos tribunais superiores pacificou-se no

sentido de que o serviço postal — conjunto de atividades que

torna possível o envio de correspondência ou objeto postal de

um remetente para endereço final e determinado —

consubstancia atividade econômica em sentido estrito, de

forma que o monopólio postal do Estado, previsto

expressamente na CF, não pode ser relativizado. 

B Verifica-se, na CF, a opção por sistema econômico voltado

primordialmente para a livre-iniciativa, o que legitima a

assertiva de que o Estado só deve intervir na economia em

situações excepcionais, quando necessário aos imperativos da

segurança nacional ou de relevante interesse coletivo.

C A proteção à segurança nacional autoriza o Estado a deter o

controle de determinadas atividades econômicas para a

garantia da soberania e da independência da Nação, tais como

o da exploração de minérios portadores de energia atômica e

o de combustíveis fósseis, sendo o conceito de segurança

nacional eminentemente jurídico e determinado em lei de

forma taxativa.

D O poder constituinte derivado reformador alterou o texto

original da CF, no que se refere à disciplina dos monopólios

estatais em relação aos combustíveis fósseis derivados, e

permitiu a contratação, por parte da União, de empresas

estatais ou privadas para as atividades relacionadas ao

abastecimento de petróleo. 

E A Emenda Constitucional n.º 49/2006 exclui do monopólio

da União a pesquisa, a lavra, o enriquecimento, o

reprocessamento, a produção, a comercialização e a utilização

de minérios e minerais nucleares e seus derivados, como, por

exemplo, os radioisótopos de meia-vida curta, para usos

médicos, agrícolas e industriais.
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QUESTÃO 33

Assinale a opção correta com relação ao direito do consumidor. 

A É legal a suspensão no fornecimento de energia elétrica nos

casos de dívidas contestadas em juízo e decorrentes de suposta

fraude no medidor, não configurando o fato constrangimento

ao consumidor que procure discutir no Poder Judiciário débito

potencialmente indevido.

B A jurisprudência do STJ é unânime no sentido de estar a

devolução em dobro condicionada à existência de má-fé ou de

culpa do fornecedor na cobrança pelo preço das mercadorias

ou serviços, não sendo devida a devolução por simples engano

justificável.

C A jurisprudência do STJ tem mitigado os rigores da teoria

finalista para autorizar a incidência do CDC nas hipóteses em

que a parte (pessoa física ou jurídica), embora não seja

tecnicamente a destinatária final do produto ou serviço, se

apresente em situação de vulnerabilidade.

D Não se aplica o CDC aos casos de indenização por danos

morais e materiais por má prestação de serviço em transporte

aéreo, que são regulados por norma específica no ordenamento

jurídico brasileiro.

E A jurisprudência do STJ sedimentou-se no sentido da

possibilidade de inversão do ônus da prova em hipóteses que

versem acerca de saques indevidos em conta bancária, desde

que haja o reconhecimento da hipossuficiência técnica do

consumidor e da verossimilhança das alegações.

QUESTÃO 34

Acerca dos institutos de direito do consumidor, assinale a opção

correta. 

A A contribuição de intervenção no domínio econômico sobre

combustível é tributo indireto, razão pela qual o consumidor

final tem legitimidade ativa ad causam para o pedido de

restituição da parcela de preço específica.

B Não é lícita a aplicação a fornecedor, por mais de um órgão de

proteção e defesa do consumidor, de sanções decorrentes da

mesma infração.

C As ações que, ajuizadas pelo consumidor contra concessionária

de telefonia, visem ao questionamento da cobrança da

assinatura básica mensal e à devolução dos valores cobrados

a esse título não podem ser processadas nos juizados especiais

cíveis.

D As cooperativas de crédito não integram o Sistema Financeiro

Nacional e não estão sujeitas às normas do CDC.

E Tratando-se de ação que objetive reparação dos danos

causados pelo tabagismo, a prescrição é regulada pelo Código

Civil e não, pelo CDC. 

QUESTÃO 35

A respeito de institutos de direito econômico, assinale a opção

correta. 

A O princípio econômico da defesa do consumidor não é violado

por resolução de autoridade estadual que, no livre exercício

do poder de polícia, discipline horário de funcionamento de

estabelecimentos comerciais e matérias específicas de consumo

do interesse da unidade da Federação.

B Segundo a jurisprudência do STF, o estado-membro está

autorizado a alterar relações jurídico-contratuais entre o poder

concedente municipal e as empresas concessionárias,

desde que mediante lei específica e existência de substrato

fático embasado no interesse público coletivo de natureza

econômica.

C No plano econômico, a concepção de Estado liberal é fruto

direto das doutrinas de Adam Smith, para quem a harmonia

social seria alcançada por meio da liberdade de mercado,

aliando-se a persecução do interesse privado dos agentes

econômicos a ambiente concorrencialmente equilibrado.

D A ordem econômica em sentido estrito é a parcela da ordem de

fato, inerente ao mundo do ser, ou seja, o tratamento jurídico

dispensado para disciplinar as relações jurídicas decorrentes do

exercício de atividades econômicas.

E O conceito de Estado intervencionista econômico surgiu como

reação contrária aos postulados do Estado liberal, com o fito

de garantir o exercício racional das liberdades individuais,

afastando a doutrina liberalista por completo no âmbito

econômico para materializar os princípios da defesa do

mercado e da concorrência. 
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BLOCO II

QUESTÃO 36

A respeito das condições e seus efeitos, assinale a opção correta.

A A incerteza é elemento caracterizador imprescindível à
condição.

B As condições juridicamente impossíveis equiparam-se às
ilícitas.

C É vedada cláusula que estabeleça condição suspensiva para
pagamento.

D Nada sendo estipulado em contrário, o implemento da
condição resolutiva produz efeitos ex tunc.

E São defesas as condições que estejam fora da alçada das partes.

QUESTÃO 37

No que se refere ao dano moral, assinale a opção correta.

A O inadimplemento contratual está fora do âmbito da
indenização por danos morais.

B A gravidade do dano deve ser medida por padrão objetivo e em
função da tutela do direito.

C De acordo com o STJ, o dano estético insere-se na categoria de
dano moral e não é passível de indenização em separado.

D A capacidade econômica da vítima não pode ser utilizada
como parâmetro para arbitramento do dano moral.

E De acordo com o STJ, a absolvição criminal por insuficiência
de prova enseja indenização por danos morais.

QUESTÃO 38

Acerca dos registros públicos, assinale a opção correta.

A Ainda que o registro seja efetuado mediante sentença
expropriatória, não se dispensa o requisito da individuação do
bem.

B Não deve ser efetuada matrícula se a sentença declaratória de
usucapião tiver sido proferida em processo no qual não tenha
sido possível nomear os confrontantes do imóvel.

C Constando erro de escritura pública registrada, o juiz poderá
corrigi-lo mediante retificação do registro imobiliário.

D Para registrar o título, o oficial do registro de imóveis, durante
a fase do exame formal, deve, primeiramente, verificar a
presença dos elementos extrínsecos e intrínsecos da escritura.

E A cessão de direitos reais hereditários somente terá eficácia
após registro no cartório competente.

QUESTÃO 39

Assinale a opção correta com relação às hipóteses de
inadimplemento contratual e seus efeitos. 

A De acordo com a jurisprudência, poderá o juiz indeferir pedido
liminar de busca e apreensão, ainda que cumpridos os
requisitos legais, considerando o pequeno valor da dívida em
relação ao do bem.

B O descumprimento de acordo firmado em audiência e
homologado pelo juiz dará ensejo à aplicação da exceção do
contrato não cumprido.

C Não sendo efetuado o pagamento, o credor não poderá enjeitá-
lo alegando falta de interesse econômico, caso o devedor se
disponha a cumprir a obrigação acrescida de perdas e danos.

D De acordo com o Código Civil, a cláusula resolutiva expressa
é benefício exclusivo do credor.

E O STJ entende que, se for estipulada cláusula penal moratória,
a parte que inadimplir o contrato não terá a obrigação de
indenizar lucros cessantes.

QUESTÃO 40

Considerando a controvérsia referente a determinada relação
jurídica existente entre dois contratantes, assinale a opção correta.

A Se o direito sobre o qual controvertam as pessoas for
contestado em juízo, eventual transação deverá ser efetuada
mediante escritura pública ou termo nos autos.

B Celebrada transação, qualquer das partes poderá retratar-se
unilateralmente antes de transitar em julgado a sentença
homologatória.

C Se a controvérsia girar em torno de direito indivisível, eventual
transação aproveitará às partes que nela não intervierem.

D Erro de direito escusável de qualquer das partes anula
transação efetuada extrajudicialmente.

E Se, em transação, as partes incluírem cláusula impondo pena
convencional, esta será considerada não escrita.

QUESTÃO 41

Assinale a opção correta, considerando a função social da
propriedade e seus consectários.

A A desapropriação-sanção, aplicada à propriedade urbana que
não cumpra sua função social, tem por finalidade transferir
permanentemente o imóvel ao poder público.

B De acordo com entendimento do STJ, é impossível a
revogação de cláusulas de inalienabilidade, impenhorabilidade
e incomunicabilidade impostas por testamento em imóvel, com
base no princípio da função social da propriedade.

C A edificação compulsória da propriedade urbana que não
cumpria sua função social não se transfere ao novo adquirente
do imóvel.

D Uma das diretrizes do plano diretor, instrumento necessário ao
cumprimento da função social da propriedade urbana, consiste
em impedir a inadequada utilização do imóvel e a retenção
especulativa que interfiram nos projetos de desenvolvimento
urbano.

E Nos casos de desatendimento da função social da propriedade
em áreas urbanas com mais de vinte mil habitantes, a
imposição de imposto sobre a propriedade territorial urbana
progressivo independe da existência de plano diretor, ao
contrário do que ocorre com a edificação compulsória e a
desapropriação-sanção.

QUESTÃO 42

Assinale a opção correta de acordo com as normas do direito civil
no que se refere à prova.

A É defeso ao juiz requisitar documentos protegidos por sigilo
legal.

B A confissão poderá ser revogada caso seja realizada com vício
de consentimento.

C Não será reconhecida força probante ao traslado conferido por
serventuário sem poderes para tanto.

D É aceita no processo a gravação de conversa por um dos
interlocutores, sem o conhecimento do outro.

E A jurisprudência do STJ admite interceptação telefônica em
sede cível.
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QUESTÃO 43

A respeito dos juizados especiais federais, assinale a opção correta.

A Nesses juizados, a parte não precisa constituir advogado, ainda
que o valor exceda vinte salários mínimos.

B A citação da União deve ser feita pessoalmente, mas as
intimações poderão ser realizadas por meio eletrônico.

C Os representantes legais dos órgãos públicos federais
necessitam de autorização da autoridade competente para
transigir.

D Conforme o STJ, o mandado de segurança não é instrumento
hábil para o controle de competência desses juizados.

E Nos juizados especiais federais, o menor de dezoito anos de
idade não pode ser autor de demanda, ao contrário do que
ocorre nos juizados especiais estaduais.

QUESTÃO 44

Assinale a opção correta no que se refere à competência da justiça
federal.

A Se a União for credora do de cujus, a competência para o
processamento do inventário será da justiça federal.

B O fato de o INSS ter interesse na matéria não é suficiente para
atrair a competência da justiça federal.

C É da justiça federal a competência para processar e julgar as
ações relativas às penalidades administrativas impostas aos
empregadores pelos órgãos de fiscalização das relações de
trabalho.

D É da justiça federal a competência para processar e julgar
execução de dívida ativa inscrita pela fazenda nacional para
cobrança de custas processuais oriundas de reclamatória
trabalhista.

E A possibilidade de ação em curso no juízo federal repercutir no
resultado de lide em que figure pessoa jurídica de direito
privado, ainda que não incluída no rol constitucional, modifica
a competência para o julgamento.

QUESTÃO 45

Considerando a jurisdição, assinale a opção correta.

A Nas decisões proferidas por tribunais administrativos, embora
não tenham essas decisões caráter definitivo, há solução com
conteúdo jurisdicional.

B O STF poderá delegar aos juízes de primeira instância a prática
de atos decisórios em processos que não sejam da sua
competência originária.

C Constitui afronta ao princípio do juiz natural a composição
majoritária do órgão julgador de tribunal por juízes de
primeiro grau, ainda que legalmente convocados.

D A jurisdição, como função criativa, pode criar regra abstrata de
regulação do caso concreto.

E Os processos objetivos de controle de constitucionalidade são
exceção à regra de a jurisdição atuar apenas em situação
jurídica concreta.

QUESTÃO 46

Constitui alegação válida para a parte ré obter a anulação de

sentença homologatória proferida por juiz de primeira instância a

comprovação de

A ser o juiz prolator da sentença cônjuge da parte autora.

B error in procedendo do juiz.

C vício de vontade no acordo celebrado e homologado.

D ofensa à coisa julgada.

E recebimento de vantagem indevida pelo juiz que proferiu a

sentença.

QUESTÃO 47

Os embargos de terceiro

A são admitidos na discussão de fraude contra credores.

B constituem meio adequado para impugnar a ação de

desapropriação.

C não são admissíveis se fundados em alegação de posse

decorrente do compromisso de compra e venda de imóvel

desprovido do registro.

D não podem ser utilizados como meio de oposição a decisões

proferidas em ação de imissão de posse em que a parte

embargante seja ré.

E não comportam a denunciação à lide.

QUESTÃO 48

Assinale a opção correta com referência à penhora na execução.

A A penhora de bem imóvel aperfeiçoa-se com o registro, após

a apreensão e o depósito.

B Penhorados bens suficientes à satisfação do crédito, o juiz

concederá efeito suspensivo aos embargos.

C Ao credor é concedida a faculdade de escolher os bens a serem

penhorados, em qualquer caso.

D O juiz pode ampliar as regras de impenhorabilidade.

E Alienação do bem penhorado a terceiro será considerada

inexistente.

QUESTÃO 49

A respeito dos vícios da sentença, assinale a opção correta.

A É nula a sentença proferida por juiz que deixe de apreciar

questões suscitadas nos autos.

B Nos casos de extinção do processo sem julgamento do pedido,

o juiz não precisa expor suas razões.

C É nula, em princípio, sentença em que o juiz rejeite

liminarmente os embargos à execução sem possibilitar emenda

da inicial.

D O juiz não pode proferir sentença ilíquida.

E Ao apreciar a apelação, o tribunal deve declarar nula a

sentença ultra petita.
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QUESTÃO 50

Interposto o recurso cabível, intimou-se a parte recorrente

devido ao provimento de embargos de declaração opostas pela

outra parte e que modificaram a fundamentação da decisão

recorrida, tendo o recorrente protocolado aditamento ao recurso já

interposto.

Nessa situação, é aplicável o princípio da

A vedação da reformatio in pejus.

B complementariedade.

C fungibilidade.

D dialeticidade.

E taxatividade.

QUESTÃO 51

Acerca da legitimidade ativa para a propositura da ação cautelar de

arresto, assinale a opção correta.

A O avalista, porquanto só assume a dívida diante do

inadimplemento do devedor, não é parte ativa legítima.

B Somente o credor da obrigação a ser garantida é parte legítima

ativa.

C O fiador não é parte legítima porque depende do surgimento do

direito de regresso.

D Qualquer um que tenha interesse econômico no pagamento da

dívida é parte ativa legítima.

E O MP será parte ativa legítima, ainda que atue como custos

legis.

QUESTÃO 52

No curso de procedimento de cumprimento de sentença, a esposa

de um executado interpôs impugnação ao argumento de não ter sido

respeitado o prazo para cumprimento voluntário. Nessa situação,

A o juiz poderá acolher liminarmente o fundamento, se este for

verdadeiro, sem ouvir o exequente.

B a impugnação deve ser recebida e os atos executivos suspensos

de ofício, caso seja relevante o fundamento.

C ouvido o exequente, o juiz decidirá a impugnação de pronto,

já que não cabe dilação probatória.

D o juiz deve rejeitar liminarmente a impugnação, porque a

esposa do executado não é parte legítima para interpor

impugnação.

E o procedimento deve ser extinto por sentença, após a oitiva do

exequente, caso seja acolhido o fundamento da impugnação.

QUESTÃO 53

Segundo a doutrina, o direito comercial não se formou em uma
única época nem no meio de um só povo. A cooperação de todos os
povos em tempos sucessivos, firmada fundamentalmente nas bases
econômicas, é que o constituíram e lhe imprimiram o caráter
autônomo. Com relação ao direito comercial e ao empresário,
assinale a opção correta.

A Os funcionários públicos estão proibidos de exercer atividade
empresarial, de acordo com a CF e normas específicas;
contudo, a proibição diz respeito ao efetivo exercício da
atividade empresarial, não existindo restrição quanto ao fato de
o funcionário público ser simplesmente acionista ou quotista de
sociedade empresária. 

B Nos termos do Código Civil, somente podem exercer a
atividade empresarial os que estiverem em pleno gozo da
capacidade civil e não forem legalmente impedidos, não
havendo possibilidade de menor de dezoito anos exercer a
atividade empresarial.

C O cosmopolitismo, a onerosidade, a informalidade e a
fragmentação são as principais características do direito
comercial. Com relação às espécies de autonomia no direito
comercial, a doutrina destaca a autonomia substancial, que é
identificada pela existência de um corpo legislativo codificado.

D Empresário é definido na lei como o profissional que exerce
atividade econômica organizada para a produção ou a
circulação de bens ou serviços. Para a doutrina, também será
empresário aquele que organizar episodicamente a produção de
certa mercadoria, mesmo destinando-a à venda no mercado. 

E Somente será considerado empresário o exercente profissional
de atividade econômica organizada para a produção ou a
circulação de bens ou serviços, inscrito no registro de empresas
do órgão próprio.

QUESTÃO 54

Com relação ao título de crédito, considerado, na doutrina, o
documento necessário para o exercício do direito, literal e
autônomo, nele mencionado, assinale a opção correta. 

A Cheque administrativo ou bancário é aquele em que o emitente
se confunde com o sacado, ou seja, é emitido pela própria
instituição financeira. Estabelece a lei que regulamenta os
cheques que o cheque pode ser emitido contra o próprio banco
sacado, desde que ao portador.

B A nota promissória não produzirá efeito quando faltarem a
indicação de vencimento e a indicação do lugar em que se deva
efetuar o pagamento. 

C A lei que regulamenta a duplicata estabelece que a emissão da
fatura é obrigatória em todos os contratos, sejam eles de
compra e venda mercantil ou de prestação de serviços.

D O cheque devolvido ao seu portador por falta de provisão de
fundos pode ser apresentado somente mais uma vez, e sua
execução contra os endossantes e avalistas depende de
protesto.

E Estabelece a lei uniforme relativa às letras de câmbio e às notas
promissórias que o sacador de letra de câmbio pagável à vista
ou a certo termo de vista pode fazer constar a incidência de
juros sobre o valor a ser pago. 
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QUESTÃO 55

A respeito das operações societárias e da liquidação das sociedades
contratuais e por ações, muito comuns no campo do direito
societário, assinale a opção correta.

A Subdivide-se a liquidação em três modalidades: ordinária,
judicial e extrajudicial, ocorrendo a primeira em situações nas
quais, devido às características próprias da companhia, sofre
ela fiscalização da administração pública, que terá competência
para supervisionar sua dissolução e até indicar o liquidante.

B Fusão consiste na união de duas ou mais sociedades, para dar
nascimento a uma nova. Falindo a sociedade resultante da
fusão, os credores anteriores não poderão requerer, no juízo
falimentar, a separação das massas.

C A transformação de um tipo societário para outro,
independentemente de dissolução e liquidação, só se faz
possível nas sociedades limitadas e nas anônimas.

D A cisão constitui, sob o ponto de vista da sociedade que dispõe
de seu patrimônio, uma fusão às avessas, visto que, nesse
negócio, há a congregação de dois ou mais patrimônios sociais,
extinguindo-se as respectivas sociedades para a constituição de
uma nova.

E A incorporação, na condição de contrato societário, confunde-
se com institutos assemelhados, tais como a compra de ativo e
a aquisição de estabelecimento de comerciante individual,
denominada incorporação de empresa individual.

QUESTÃO 56

Assinale a opção correta no que tange à sociedade limitada.

A Quando a sociedade limitada estiver sujeita à regência
supletiva do regime das anônimas, responderá por todos os
atos praticados em seu nome e poderá ressarcir-se dos
prejuízos em regresso contra o administrador que haja
excedido seus poderes; quando sujeita à regência supletiva do
regime das sociedades simples, responderá somente pelos atos
que, praticados em seu nome, forem evidentemente estranhos
ao objeto social ou aos negócios que costume estabelecer. 

B Assembleia e reunião distinguem-se pelo procedimento: aquela
segue rito mais solene, ditando o código suas regras; esta tem
rito simplificado, cabendo aos sócios, no contrato social,
estabelecer os detalhes do procedimento. Tanto a reunião
quanto a assembleia podem ser dispensadas e substituídas por
documento escrito, desde que esse documento trate da mesma
matéria e seja aprovado pela maioria dos sócios.

C A administração da sociedade limitada pode ser exercida por
qualquer pessoa, seja ela sócia ou não. É possível que a
sociedade seja gerida por administradores não sócios, desde
que sua designação ocorra pela aprovação de dois terços dos
sócios, enquanto o capital não estiver integralizado. O
administrador não nomeado em contrato social será destituído
do cargo por sócios que representem três quartos do capital
social. 

D Com o objetivo de evitar lesão aos credores da sociedade cujo
capital seja reduzido por excesso, determina o legislador que,
se houver impugnação por parte do credor quirografário,
portador de título líquido anterior à deliberação, no prazo de
noventa dias a contar da data de publicação da ata da
assembleia que a aprovar, a redução somente poderá
realizar-se se provado o pagamento ao referido credor ou o
depósito do valor em juízo.

E Para determinadas matérias, em razão de maior importância
para a sociedade e repercussão nos direitos dos sócios e de
terceiros, tais como a expulsão de sócio minoritário, a lei prevê
algumas formalidades, como a de publicação, na imprensa
oficial e em jornal de grande circulação, de anúncio
convocando assembleia de sócios, devendo mediar, entre a
primeira inserção e a realização da assembleia, o prazo
máximo de cinco dias, para a primeira convocação. 

QUESTÃO 57

O modelo da sociedade anônima foi concebido originalmente para

viabilizar grandes empreendimentos, constituindo instrumento

próprio para a captação de recursos perante número expressivo de

investidores. Com relação a esse tipo de sociedade, assinale a opção

correta. 

A Nas companhias abertas, caso o pagamento do preço da ação

não tenha sido feito integralmente no momento da subscrição,

sua venda somente pode efetivar-se depois de realizados pelo

menos 20% do preço de emissão, sob pena de nulidade. Nesse

caso, o alienante continuará responsável, solidariamente com

o adquirente, pelo pagamento das prestações que faltarem para

a integralização das ações transferidas, responsabilidade que

perdurará pelo prazo de dois anos a contar da transferência das

ações.

B Inspirado na figura do trustee do direito anglo-saxão, o

legislador criou a figura do agente fiduciário dos debenturistas,

cuja incumbência é justamente fiscalizar a companhia e

preservar os interesses dos credores debenturísticos. Tanto na

emissão pública de debêntures como na emissão privada,

destinada a um número de pessoas determinadas e conhecidas,

é obrigatória a nomeação do agente fiduciário. Cabe à

companhia, quando da emissão de debêntures, a escolha desse

agente, que pode ser pessoa física, desde que satisfaça os

requisitos do cargo. 

C A companhia fechada de pequeno porte, mesmo que faça parte

de um grupo de sociedades, como controladora ou filiada, está

isenta de diversas obrigações comuns às demais sociedades.

Contudo, não está dispensada de publicar os documentos da

administração, tais como o relatório sobre os negócios sociais

e os principais fatos administrativos do exercício, as

demonstrações financeiras e o parecer dos auditores

independentes, ainda que tais documentos sejam arquivados no

registro do comércio. 

D No que se refere à forma de transferência ou circulação, as

ações podem ser classificadas em nominativas escriturais e

nominativas registradas: as nominativas escriturais são

mantidas em conta de depósito em nome de seus titulares, em

instituição financeira designada pela companhia e autorizada

pela Comissão de Valores Mobiliários; as nominativas

registradas são aquelas cujo título de propriedade se comprova

mediante contrato de compra e venda, recibo ou declaração. 

E O commercial paper, por constituir título de curto prazo, deve

ser emitido com vencimento mínimo de trinta dias contados da

emissão do título. Em se tratando de companhia fechada, o

prazo máximo será de cento e oitenta dias; tratando-se de

companhia aberta, o prazo poderá chegar a trezentos e

sessenta dias. Existe a possibilidade de resgate antecipado do

referido título, desde que com anuência do titular; se o resgate

for parcial, deverá ser realizado sorteio ou leilão entre os

titulares.
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QUESTÃO 58

Se a atividade empresarial é exercida pelo empresário, sua
representação patrimonial denomina-se estabelecimento, que é a
reunião de todos os bens necessários para a realização da atividade
empresarial, também chamada, sob a influência dos franceses,
fundo de comércio, ou, sob a dos italianos, azienda. Com relação
ao estabelecimento empresarial, assinale a opção correta.

A Com a edição do atual Código Civil, consagrou-se o
entendimento de que o estabelecimento é uma universalidade
de bens que passa a ser uma universalidade de fato, e não, de
direito, como era considerado anteriormente.

B O aviamento, por ser considerado bem, está sujeito a proteção
direta, assim como o patrimônio material ou imaterial da
empresa. 

C Tratando-se de ação renovatória, para que o empresário
possa pleitear a renovação compulsória da locação,
independentemente da vontade do locador, exige-se que o
contrato a renovar seja celebrado por escrito e por prazo
indeterminado.

D Com o trespasse, presume-se sub-rogado o adquirente nos
contratos que, até então firmados pelo alienante, sejam de
tratos sucessivos estipulados para a exploração do
estabelecimento e tenham caráter pessoal, não se transferindo
automaticamente nesse caso.

E Com a venda do estabelecimento, altera-se a figura de seu
titular, que passa a ser o comprador; com a venda da sociedade
empresária, entretanto, não existe alteração do titular do
estabelecimento, que permanece o mesmo. 

QUESTÃO 59

A respeito dos contratos que os empresários individuais e as
sociedades empresárias celebram no exercício diário de suas
atividades econômicas, assinale a opção correta.

A A Resolução n.º 2.039 do BACEN prevê duas espécies de
leasing: o financeiro e o operacional, e a doutrina registra,
ainda, a modalidade específica denominada lease back ou
leasing back, que se caracteriza pelo fato de o bem já ser da
arrendadora, que apenas o aluga ao arrendatário, sem o custo
inicial da aquisição. 

B A Lei n.º 6.729/1979, com as alterações introduzidas pela Lei
n.º 8.132/1990, disciplina a concessão comercial que tenha por
objeto o comércio de mercadorias, sendo, contudo, atípico o
contrato quando a concessão comercial referir-se a veículos
automotores.

C Embora o Código Civil determine que o objeto da propriedade
fiduciária seja necessariamente coisa móvel infungível, existe
a possibilidade de contrato de alienação fiduciária no mercado
financeiro e de capitais, bem como em garantia de crédito
fiscal e previdenciário.

D No contrato de compra e venda, a cláusula de reserva de
domínio somente surtirá efeitos perante terceiro quando estiver
expressamente prevista, sendo possível a aplicação da referida
cláusula especial nos contratos cujo objeto seja bem móvel ou
imóvel.

E O contrato de comissão pode ostentar a cláusula del credere,
segundo a qual os riscos do negócio cabem ao comitente, já
que o comissário, embora atue em nome próprio, o faz no
interesse do comitente e à conta dele, de acordo, inclusive, com
suas instruções.

QUESTÃO 60

Assinale a opção correta com base na Lei n.º 11.101/2005, que

regula a recuperação judicial, a extrajudicial e a falência do

empresário e da sociedade empresária.

A Têm direito de voto na assembleia-geral de credores todos os

que sejam arrolados no quadro geral, tais como o proprietário

fiduciário de bens e o arrendador mercantil; a relação de

credores com direito a voto pode ser alterada no decorrer da

recuperação judicial ou falência, estabelecendo a lei que as

deliberações não serão, em princípio, invalidadas em razão de

posterior decisão judicial modificadora da condição de credor.

B Como todas as demais decisões, a sentença de falência deve

conter o histórico dos fatos invocados pelas partes, a

fundamentação e a conclusão, podendo, de plano, fixar o termo

legal da falência, que, juridicamente, só passa a existir com a

decretação da sentença, sendo a apelação o recurso cabível

contra a sentença que julgar improcedente o pedido de falência

ou que a decreta. 

C A ação revocatória, que se encerra com sentença declaratória

do vício, produz efeito desde o momento em que se iniciou e,

julgado procedente o pedido, os bens devem ser restituídos à

massa em espécie, inclusive com seus acessórios, ou pelo valor

de mercado, sendo declara a ineficácia ou revogado o ato de

cessão dos créditos que tenham passado por operações de

securitização.

D De acordo com essa lei, os débitos tributários não estão

sujeitos à recuperação judicial, ou seja, independentemente do

que ficar estabelecido no plano de recuperação, os tributos

devidos pelo empresário devem sempre ser quitados de acordo

com as normas tributárias, cabendo ao devedor apresentar as

certidões negativas de débito tributário.

E A referida lei criou colegiado composto por credores,

denominado comitê de credores, de existência e funcionamento

obrigatórios e cujo objetivo é conduzir o processo de falência

e de recuperação judicial, basicamente desempenhando as

funções de fiscalização e consultoria.
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QUESTÃO 61

De acordo com o direito à propriedade industrial ou à propriedade

empresarial imaterial, expressão preferida por alguns doutrinadores,

assinale a opção correta. 

A Para que o desenho industrial possa ser registrado e ter seu

criador direito de exclusividade sobre ele, devem estar

presentes dois requisitos: novidade e originalidade; o registro

diz respeito ao desenho industrial e ao modelo de utilidade,

enquanto a patente se refere à invenção e à marca.

B No direito industrial, diferem a licença e a cessão; a primeira

não transfere a propriedade do direito industrial, que continua

titulado por quem licencia, sendo esse modelo de contrato, por

sua especificidade, disciplinado exclusivamente pelas normas

da lei da propriedade industrial.

C As licenças compulsórias de patente concedem exclusividade

ao licenciado, mas não comportam sublicenciamento, devendo

seu pedido ser formulado mediante indicação das condições

oferecidas ao titular da patente.

D Marca de alto renome é aquela que somente ganha proteção em

seu próprio ramo e atividade, ou seja, sua proteção ocorre

somente em relação aos produtos ou serviços idênticos ou

similares, independentemente de ser previamente depositada

ou registrada no Brasil.

E A cessão de patente rege-se pelas normas atinentes à cessão de

direitos, observadas as disposições específicas da legislação

sobre a propriedade industrial; nesse sentido, o cedente

responde, perante o cessionário, pela existência do direito

industrial à data da cessão.

QUESTÃO 62

Nos meses de junho e julho de 2011, verificou-se no parlamento

estadunidense disputa política pela aprovação de norma que

elevasse o nível de endividamento daquela União federal. Acerca

das normas constitucionais brasileiras relativamente a essa matéria,

assinale a opção correta.

A O limite da dívida mobiliária dos estados e dos municípios é

matéria de lei federal, enquanto o limite da dívida mobiliária

da União é matéria de resolução do Senado Federal.

B O limite da dívida mobiliária da União, dos estados e dos

municípios é matéria de resolução do Senado Federal.

C O limite da dívida mobiliária da União, dos estados e dos

municípios é matéria de lei federal.

D O limite da dívida mobiliária da União é matéria de lei federal,

e o limite da dívida mobiliária dos estados e dos municípios é

matéria de resolução do Senado Federal.

E O limite da dívida mobiliária da União e dos estados é matéria

de lei federal, e o limite da dívida mobiliária dos municípios é

matéria de resolução do Senado Federal.

QUESTÃO 63

Considerando as especificidades dos orçamentos previstos na Lei

Orçamentária Anual da União, consoante a CF, assinale a opção

correta.

A O orçamento monetário destina-se às despesas e receitas do

BACEN.

B O orçamento previdenciário contém as dotações destinadas à

saúde e à previdência.

C O orçamento federal de investimento das estatais abrange todas

as empresas públicas e sociedades de economia mista públicas,

incluindo-se as dos estados e dos municípios.

D O orçamento fiscal compreende parte da administração direta

e parte da administração indireta da União.

E O orçamento plurianual cria dotações orçamentárias para

quatro anos.

QUESTÃO 64

O sistema tributário brasileiro compreende tributos de diversas

espécies. Em regra, quando uma pessoa jurídica de natureza

industrial vende produto a empresa comercial, sobre essa operação

incidem 

A taxas e impostos.

B apenas contribuições sociais.

C taxas e contribuições sociais.

D impostos e contribuições sociais.

E apenas taxas.

QUESTÃO 65

Com relação às prerrogativas constitucionais da União sobre os

estados e municípios, assinale a opção correta.

A Constitui competência da União instituir isenção do imposto

sobre heranças, legados e doações, desde que essa isenção

afete apenas um estado específico.

B À União cabe definir alíquotas do imposto sobre a propriedade

de veículos automotores a serem aplicadas em cada estado.

C Cabe à União criar imposto sobre serviços de qualquer

natureza em municípios que não tiverem instituído essa exação,

embora a competência para cobrá-los seja dos próprios

municípios.

D À União compete realizar a cobrança de imposto sobre

serviços de qualquer natureza em municípios que, embora

tenham instituído essa exação, não a estejam cobrando.

E Compete à União, por meio de lei complementar, regular a

forma como, mediante deliberação dos estados e do DF,

podem ser concedidos, pelos estados, isenções, incentivos e

benefícios fiscais.
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QUESTÃO 66

De acordo com o que dispõe o CTN, há possibilidade de lei nova

retroagir em seus efeitos se o ato

A tiver contrariado fraudulentamente uma obrigação acessória

relativa a imposto que deveria ter sido cumprida antes da

vigência da nova lei, independentemente de ter sido ou não

julgado.

B tiver importado o não pagamento de tributo e não tiver sido

definitivamente julgado quando da vigência da nova lei, e esta

deixar de considerá-lo contrário a uma exigência de ação. 

C tiver importado o não pagamento de tributo e já tiver sido

definitivamente julgado quando da vigência da nova lei, e esta

deixar de considerá-lo como contrário a uma exigência de

ação.

D não tiver sido definitivamente julgado, independentemente de

se referir a imposto ou contribuição, e a nova lei deixar de

considerá-lo infração.

E tiver contrariado fraudulentamente uma obrigação acessória

relativa a contribuição social com vigência já findada quando

da vigência da nova lei, independentemente de ter sido ou não

julgado.

QUESTÃO 67

Em consonância com as normas previstas no CTN relativas à

interpretação da definição legal do fato gerador da obrigação de

pagar o tributo devido, assinale a opção correta com relação à

prática de crime de descaminho.

A Somente se considera ocorrido o fato gerador se o descaminho

for praticado pelo próprio contribuinte.

B Não ocorre o fato gerador se o agente não conseguir seus

intuitos.

C O fato gerador somente se considera ocorrido se o descaminho

for praticado por terceiros.

D Não ocorre o fato gerador, dada a inadmissibilidade de se

tributar o crime de descaminho.

E O fato gerador considera-se ocorrido, independentemente da

validade jurídica do ato praticado.

QUESTÃO 68

Supondo que um contribuinte faça à Receita Federal do Brasil uma

declaração para efeitos de cálculo de determinado imposto, assinale

a opção correta.

A O tributo será, obrigatoriamente lançado por homologação.

B Se a declaração não atender à forma prevista na legislação

tributária, o lançamento deverá ser feito por homologação,

após a devida correção formal da declaração.

C Sendo o tributo lançado por homologação, se a Receita Federal

verificar que o tributo está subdimensionado, deverá cobrar a

diferença por meio de um lançamento de ofício.

D O tributo será, obrigatoriamente, lançado por declaração.

E O tributo poderá ser lançado por declaração ou por

homologação, à escolha da Receita Federal.

QUESTÃO 69

De acordo com o CTN, constitui caso de extinção do crédito

tributário 

A a concessão de isenção tributária.

B o transcorrer do prazo de cinco anos contados da constituição

do crédito.

C a concessão de anistia.

D o depósito do montante integral do crédito.

E a concessão de parcelamento do crédito.

QUESTÃO 70

Deve ser cobrada judicialmente, por meio de processo distinto da

execução fiscal, a dívida

A de um inquilino para com uma autarquia municipal.

B de um inquilino para com o fisco federal.

C contratual de uma autarquia municipal para com o fisco

federal.

D tributária de uma sociedade de economia mista municipal para

com o fisco federal.

E de um estado para com uma sociedade de economia mista

federal.
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BLOCO III

QUESTÃO 71

Com relação ao terceiro setor e aos princípios que regem o direito
administrativo, assinale a opção correta.

A As entidades que integram o terceiro setor não se sujeitam a
controle de tribunal de contas, dada a natureza privada de sua
organização.

B As organizações sociais são instituídas por iniciativa do poder
público para o desempenho de serviço público de natureza
social.

C A doutrina aponta o crescimento do terceiro setor como uma
das consequências da aplicação do denominado princípio da
subsidiariedade no âmbito da administração pública.

D Com fundamento no princípio da impessoalidade, a doutrina
destaca que, no âmbito do processo administrativo, a
autoridade administrativa não pode invocar o seu próprio
impedimento ou suspeição, ao contrário do que ocorre nas
ações judiciais. 

E Aplica-se o princípio da especialidade quando a administração
pública firma termo de parceria com organizações da
sociedade civil de interesse público, visto que recebe ou pode
receber delegação para a gestão do serviço público.

QUESTÃO 72

No que concerne à administração pública direta, a órgãos públicos
e a entidades da administração indireta, assinale a opção correta.

A A sociedade de economia mista pode explorar
empreendimentos e exercer atividades distintas das definidas
pela lei que autorizou a sua constituição, mediante deliberação
do respectivo órgão de direção.

B É vedada a participação de pessoas jurídicas de direito privado
no capital da empresa pública, ainda que integrem a
administração indireta.

C No que se refere à posição estatal, os órgãos superiores são
órgãos de direção, controle e comando que gozam de
autonomia administrativa, financeira e técnica.

D As fundações e sociedades instituídas e mantidas pelo poder
público submetem-se ao controle exercido pelo tribunal de
contas, o qual se estende, na esfera federal, a todas as empresas
de que a União participe tanto majoritária quanto
minoritariamente.

E Embora dotada de personalidade jurídica própria, a autarquia
não dispõe de capacidade de autoadministração, característica
da pessoa política que a constituiu.

QUESTÃO 73

Assinale a opção correta acerca dos atos e processos
administrativos.

A O princípio da oficialidade tem aplicação na fase de instrução
do processo administrativo e na de revisão da decisão
proferida, mas não incide sobre a fase de instauração, que
demanda provocação expressa do administrado.

B O administrado não pode alegar em instância administrativa
superior o que não tenha sido arguido no início do processo
administrativo. 

C No que se refere à exequibilidade, o ato administrativo
imperfeito e o ato pendente não estão aptos à produção de
efeitos jurídicos, já que não completaram o respectivo ciclo de
formação.

D Quanto à formação da vontade, a deliberação de um conselho
constitui exemplo de ato administrativo simples.

E É possível a convalidação do ato administrativo quando o vício
incide em qualquer um de seus elementos.

QUESTÃO 74

A respeito do contrato de concessão de serviço público, assinale a
opção correta.

A Embora a concessão de serviço público demande a realização
de procedimento licitatório, é admitida a contratação direta nas
hipóteses de dispensa e inexigibilidade de licitação, previstas
na legislação de regência.

B No contrato de concessão de serviço público, o concessionário
tem direito ao equilíbrio econômico e financeiro e à
inalterabilidade do objeto.

C Na hipótese de responsabilidade do concessionário por
prejuízos causados a terceiros em decorrência da execução do
serviço público, é vedada a responsabilidade solidária do poder
concedente, que, no máximo, pode vir a ser responsabilizado
subsidiariamente no caso de insuficiência de bens da empresa
concessionária.

D O instituto da encampação, por sua própria natureza, não
confere ao concessionário direito à indenização pelos prejuízos
que sofrer em decorrência do ato. 

E A reversão não é cabível na hipótese de extinção do contrato
de concessão decorrente do advento do termo contratual.

QUESTÃO 75

Assinale a opção correta acerca do instituto da desapropriação.

A A indicação precisa do proprietário é requisito indispensável
para o ajuizamento da ação de desapropriação, sob pena de
nulidade do processo.

B Nos casos de desapropriação por interesse social, a legitimação
ativa é conferida com exclusividade aos entes federativos,
sendo vedada a atribuição de poder expropriatório às entidades
da administração indireta.

C Na hipótese de expropriação de glebas de terra em que sejam
cultivadas plantas psicotrópicas, o expropriado tem direito à
indenização concernente às áreas que não foram objeto de
efetivo plantio.

D Segundo entendimento do STF, a desapropriação de imóveis
rurais para fins de utilidade pública e de reforma agrária é de
competência exclusiva da União. 

E O terceiro atingido pelo ato de desapropriação tem direito à
respectiva indenização, que pode ser postulada em ação
própria.

QUESTÃO 76

No que concerne ao instituto da licitação, assinale a opção correta.

A No procedimento licitatório, o recurso contra a habilitação tem,
necessariamente, efeito suspensivo.

B A licitação é inexigível quando a União tiver de intervir no
domínio econômico para a regulação de preços ou
normalização do abastecimento.

C No procedimento licitatório, uma vez concluído o julgamento
das propostas, a administração pública é obrigada a atribuir o
objeto da licitação ao vencedor, em obediência ao princípio da
adjudicação compulsória.

D O procedimento da concorrência, por ser muito complexo, não
se aplica à alienação de bens móveis.

E Em regra, os membros da comissão de licitação não são
responsáveis solidários pelos atos por ela praticados.
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QUESTÃO 77

No que diz respeito ao contrato administrativo e aos convênios e

consórcios administrativos, assinale a opção correta.

A A administração pública pode promover a rescisão unilateral

do contrato, mediante o ressarcimento dos prejuízos

comprovados, nas hipóteses de inadimplemento sem culpa do

contratado.

B O convênio constitui instrumento hábil a promover a delegação

de serviço público a particular caso haja interesses comuns

entre a entidade pública e o particular.

C Na hipótese de inexecução total ou parcial do contrato, a

legislação admite a acumulação da sanção administrativa da

advertência com a de declaração de inidoneidade para licitar

ou contratar com a administração pública.

D Em face da não assinatura do termo de contrato pelo

convocado, a administração pública é obrigada a proceder à

convocação dos licitantes remanescentes, de acordo com a

ordem de classificação no procedimento licitatório.

E É indispensável autorização legislativa para a celebração de

convênio ou consórcio administrativo que envolvam repasse de

verbas não previstas na lei orçamentária.

QUESTÃO 78

No que se refere ao controle da administração pública e à

improbidade administrativa, assinale a opção correta.

A De acordo com a doutrina, o julgamento, pelo TCU, das contas

dos administradores e demais responsáveis por dinheiros, bens

e valores públicos caracteriza o exercício atípico da função

jurisdicional.

B Como o Poder Judiciário não pode adentrar no exame de

aspectos reservados à apreciação subjetiva da administração

pública, por compor o denominado mérito do ato, os motivos

que levem a administração a praticar o ato não podem ser

objeto de apreciação do referido poder.

C De acordo com a lei que trata da improbidade administrativa,

a indisponibilidade de bens, cabível quando o ato de

improbidade causar lesão ao patrimônio público ou ensejar

enriquecimento ilícito, constitui medida que apenas pode ser

decretada judicialmente. 

D Em regra, o denominado recurso hierárquico não possui efeito

suspensivo.

E A revisão, instrumento cuja finalidade é a obtenção do reexame

de decisão administrativa que impõe punição ao servidor

público, só pode ser manejada pelo interessado, diante do

surgimento de fatos novos capazes de demonstrar a sua

inocência.

QUESTÃO 79

No que diz respeito aos agentes públicos, assinale a opção correta.

A De acordo com posição firmada no STJ, o excesso de prazo

para a conclusão do processo administrativo disciplinar é causa

de nulidade, mesmo quando não comprovado prejuízo à defesa

do servidor.

B Conforme dispõe a Lei n.º 8.112/1990, é indispensável, no

processo administrativo disciplinar, a concessão de prazo para

a apresentação, pela defesa, de alegações após o relatório final

da comissão processante, sob pena de nulidade processual.

C Segundo entendimento do STJ, caso o servidor público adira

a programa de demissão voluntária promovido pelo Estado

e, anos depois, ingresse novamente no serviço público,

mediante aprovação em concurso, tem ele direito à manutenção

das vantagens pessoais percebidas em decorrência do vínculo

anterior.

D A CF conferiu estabilidade e efetividade àqueles que, embora

não tivessem ingressado no serviço público mediante

aprovação em concurso público, estavam em exercício, no

serviço público, na data da promulgação da Carta, por pelo

menos cinco anos continuados.

E Consoante entendimento do STJ, a supressão, pelo poder

público, de gratificação que esteja sendo paga a servidor

público configura ato comissivo, de efeitos permanentes, e não

de trato sucessivo, razão pela qual a impetração de mandado de

segurança para impugnar o ato deve ocorrer no prazo de cento

e vinte dias contados da sua edição.

QUESTÃO 80

No que diz respeito aos bens públicos e às limitações

administrativas, assinale a opção correta.

A A faixa de fronteira é bem de uso especial da União

pertencente ao seu domínio indisponível, razão pela qual é

vedada a alienação de terras nela situadas.

B A autorização de uso de bem público é ato administrativo

bilateral e discricionário, por intermédio do qual a

administração consente que o particular utilize a coisa sem

exclusividade.

C Consoante o STJ, é ilegal a cobrança, pelo poder público, da

concessionária de serviço público, pelo uso do solo, subsolo ou

espaço aéreo para a instalação de postes, dutos ou linhas de

transmissão.

D De acordo com posicionamento do STJ, as benfeitorias

realizadas em bem público que se incorporam ao imóvel

devem ser indenizadas quando há a rescisão do contrato de

concessão de uso por inadimplemento das prestações mensais,

ainda que o contrato contenha cláusula em sentido contrário.

E A afetação de bens públicos não pode ser tácita.
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QUESTÃO 81

Considerando a doutrina e a jurisprudência acerca da

responsabilidade civil do Estado, assinale a opção correta.

A As entidades da administração indireta que prestam serviço

público ou que executam atividade econômica de natureza

privada submetem-se à regra da responsabilidade objetiva.

B No que se refere à responsabilização das permissionárias ou

concessionárias de serviços de transportes, a culpa de terceiro

não exclui a responsabilidade do transportador, visto que este

responde pelo prejuízo e tem ação de regresso contra o

causador do dano. 

C Em caso de condenação do Estado nas ações de

responsabilidade extracontratual, os juros de mora incidem a

partir da data da citação válida.

D Tratando-se de responsabilidade civil do Estado decorrente de

sucessivos atos geradores do dano moral, configuradores de

violação continuada, o prazo de prescrição para o ajuizamento

da respectiva ação de indenização por danos morais tem como

termo inicial o primeiro ato praticado.

E Não há fundamento para a caracterização da responsabilidade

civil do Estado quando determinado aluno da rede pública de

ensino agride fisicamente professor em estabelecimento

educacional, concretizando ameaças que fizera, das quais a

direção da escola tinha ciência e contra as quais não adotou

qualquer medida. Não há, na situação descrita, nexo de

causalidade a ensejar a responsabilização do Estado, incidindo

a culpa de terceiro, uma das excludentes da referida

responsabilização.

QUESTÃO 82

Assinale a opção correta acerca da aplicação dos poderes

administrativos.

A Não há, no âmbito da administração pública, a possibilidade de

se proceder à distribuição de competência na organização

administrativa, sem o estabelecimento de relação hierárquica

quanto às respectivas atividades.

B As sanções de natureza administrativa, decorrentes do

exercício do poder de polícia, somente encontram legitimidade

quando o ato praticado pelo administrado estiver previamente

definido pela lei como infração administrativa.

C O poder de avocar atribuições de competência exclusiva do

órgão subordinado constitui uma das decorrências do poder

hierárquico. 

D Com fundamento no poder disciplinar, a administração pública

pode apurar infrações e aplicar penalidades a servidores

públicos e a particulares, ainda que não estejam sujeitos à

disciplina interna da administração.

E O presidente da República, no exercício do denominado poder

regulamentar ou normativo, pode criar ou extinguir ministérios

e órgãos da administração pública. 

QUESTÃO 83

Considerando a concessão de status de direito fundamental ao

ambiente ecologicamente equilibrado no ordenamento jurídico

nacional, assinale a opção correta. 

A As normas de proteção ambiental brasileiras têm natureza

reflexa.

B Para o ordenamento jurídico nacional, a natureza jurídica do

meio ambiente é controversa.

C Aplica-se o princípio da subsidiariedade às ações praticadas

contra o ambiente, ficando a critério do agente público a

valoração do dano.

D O direito ambiental e o direito econômico são áreas do direito

que se inter-relacionam, estando ambas voltadas para a

melhoria do bem-estar das pessoas e para a estabilidade do

processo produtivo.

E Com relação à competência ambiental executiva, dispõe a CF

que a organização e o planejamento de aglomerações urbanas

e microrregiões competem exclusivamente aos municípios.

QUESTÃO 84

A proteção dos bens ambientais vincula-se tradicionalmente ao

emprego de instrumentos de comando e controle e, mais

recentemente, à incorporação dos denominados instrumentos

econômicos. Acerca da política de proteção ambiental adotada no

ordenamento brasileiro, assinale a opção correta.

A É vedada a realização de pesquisa científica que gere impacto

nas reservas biológicas, diferentemente do que ocorre nas

estações ecológicas, onde as pesquisas podem ser realizadas

sem restrições.

B Para efetividade da proteção ambiental, a lei prevê a criação de

espaços denominados zonas de amortecimento, cuja finalidade

é facilitar a dispersão de espécies e, em alguns casos, a

manutenção de populações sobreviventes em áreas próximas

às unidades de conservação.

C De acordo com o Sistema Nacional de Unidades de

Conservação, as áreas particulares incluídas nos limites das

reservas extrativistas, embora consideradas terras de domínio

público, não podem ser desapropriadas.

D A proteção do meio ambiente nasceu com a Declaração de

Estocolmo, em 1972, de premissas marcadamente biocêntricas.

E O zoneamento ambiental, como instrumento de proteção do

ambiente, realizado em nível municipal, deve obedecer de

forma exclusiva aos objetivos previstos na lei do plano diretor.
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QUESTÃO 85

A tutela do meio ambiente, devido à complexidade que engendra,

envolve definição de políticas públicas, utilização adequada de

instrumentos de prevenção e controle das atividades econômicas e

atuação constante do poder público. Acerca desse tema, assinale a

opção correta.

A O estudo de impacto ambiental exigido por órgão ambiental

competente pode ser objeto de reforma judicial.

B Entre as atribuições do Conselho Nacional do Meio Ambiente,

integrante do Sistema Nacional de Meio Ambiente, inclui-se o

desenvolvimento de projetos para o uso racional e sustentável

de recursos naturais e para melhorar a qualidade de vida da

população.

C Comparado à avaliação de impacto ambiental, o estudo de

impacto ambiental tem abrangência restrita.

D O estudo de impacto ambiental tem natureza jurídica de ato

administrativo ambiental. 

E A autorização para o funcionamento de atividade

potencialmente degradadora do ambiente independe da

localização do empreendimento ou de estudos preliminares de

uso do solo.

QUESTÃO 86

A responsabilidade em caso de dano ao ambiente é reconhecida, no

artigo 225 da CF, como princípio de proteção ambiental e deve ser

repartida entre o poder público, a sociedade e o particular. Com

relação a esse assunto, assinale a opção correta.

A Para se determinar a responsabilidade por risco em matéria

ambiental, é suficiente a demonstração do estabelecimento de

causalidade entre a ação e o dano.

B O poder público, como principal protetor do ambiente, não

pode responder por danos ambientais.

C Em matéria ambiental, o dano só estará sujeito a reparação e

indenização quando se referir à responsabilidade civil por dano

ambiental.

D Na avaliação do dano ambiental, devem ser considerados o

prejuízo causado pelo empreendimento a uma pluralidade de

pessoas, a impossibilidade ou a dificuldade de sua reparação,

a duração da sua repercussão em termos temporais e sua

possibilidade de valoração.

E Na esfera ambiental, a responsabilidade objetiva pode ser

proposta em caráter exclusivo pelo MP.

QUESTÃO 87

Para a efetiva proteção do meio ambiente, a CF concede funções
diferenciadas ao MP, ao Poder Judiciário e à administração pública.
A esse respeito, assinale a opção correta.

A No exercício do poder de polícia em defesa do ambiente, a
administração pública executa ações de natureza unicamente
repressiva.

B Promover inspeções e diligências investigativas que envolvam
autoridades administrativas constitui forma de atuação judicial
do MP.

C A competência para julgar ação proposta por empresa
particular com concessão de fornecimento de serviço público,
mesmo sem o interesse da União, de suas autarquias ou
empresas, será sempre da justiça federal.

D Ao MP é reconhecida legitimidade para atuar, como parte e
como fiscal da lei, na defesa dos interesses individuais e
coletivos, dentro dos limites constitucionais e institucionais,
incluindo-se os que se refiram ao meio ambiente.

E O compromisso de ajustamento de conduta constitui instituto
semelhante ao do direito civil denominado transação.

QUESTÃO 88

No que se refere aos recursos hídricos e seus meios de proteção,
assinale a opção correta.

A Para que as decisões dos comitês de bacia hidrográfica, entes
sem personalidade jurídica, tenham legitimidade, é necessário
que deles participem representantes de todos os segmentos da
sociedade.

B Uma organização civil de recursos hídricos pode receber
delegação para exercer todas as funções de agência de águas.

C Na gestão dos recursos hídricos, deve-se proporcionar o uso
múltiplo das águas, mas, em situações de escassez, a prioridade
é o consumo humano.

D A articulação da gestão de recursos hídricos com a do uso do
solo constitui objetivo fundamental da Política Nacional de
Recursos Hídricos.

E Ainda que se trate de satisfação das necessidades de núcleos
rurais populacionais pequenos, é obrigatória a outorga do
direito de uso de recursos hídricos para captação considerada
insignificante.

QUESTÃO 89

Considerando as substâncias que comportem risco à vida, à
qualidade de vida e ao ambiente e os cuidados necessários para o
seu manuseio, assinale a opção correta.

A Entidades públicas de ensino e pesquisa podem realizar
experimentos com substâncias químicas, independentemente de
registro. 

B O transporte de substâncias químicas tóxicas pode ser feito a
granel.

C Na responsabilização por dano causado a terceiro em
decorrência de acidente com veículo cuja carga transportada
não envolva substância perigosa, considera-se o risco da
atividade e aplica-se a responsabilidade objetiva.

D É exclusiva da União a competência para legislar sobre a
produção e o consumo de substâncias que comprometam a
vida, a qualidade de vida e o meio ambiente. 

E O registro de substância química que prejudique a vida, a
qualidade de vida e o ambiente deve ser realizado por órgão
federal.
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QUESTÃO 90

Considerando a regulação dos recursos energéticos no Brasil,
assinale a opção correta. 

A A administração dos direitos de exploração e produção de
petróleo é de competência do Ministério de Minas e Energia.

B Os objetivos fundamentais da Política Energética Nacional
incluem o estabelecimento de diretrizes para a importação e a
exportação de recursos energéticos.

C Na definição da Política Energética Nacional, o legislador
criou o Conselho Nacional de Política Energética, órgão
vinculado ao Ministério de Minas e Energia, com a função de
promover o aproveitamento racional dos recursos energéticos.

D Participam da composição do Conselho Nacional de Política
Energética um cidadão brasileiro, desde que especialista em
energia, e um representante de universidade brasileira,
especialista em matéria de energia.

E A pesquisa e a lavra de petróleo e gás natural constituem
monopólio da União, não podendo ser a refinação de petróleo,
nacional ou estrangeiro realizada por concessão de serviço.

QUESTÃO 91

O Estado regulamenta a convivência social em seu território por
meio de legislação nacional, e a comunidade internacional também
cria regras, que podem conflitar com as nacionais. A respeito das
correntes doutrinárias que procuram proporcionar solução para o
conflito entre as normas internas e as internacionais, assinale a
opção correta.

A A corrente monista e a dualista apresentam as mesmas
respostas para o conflito entre as normas internas e as
internacionais.

B Nenhum país adota a corrente doutrinária monista.

C Consoante a corrente monista, o ato de ratificação de tratado
gera efeitos no âmbito nacional.

D De acordo com a corrente dualista, o direito interno e o direito
internacional convivem em uma única ordem jurídica.

E De acordo com a corrente monista, a norma interna sempre
prevalece sobre a internacional.

QUESTÃO 92

Assinale a opção correta, com relação às fontes do direito
internacional nos termos previstos no Estatuto da Corte da Haia. 

A O costume de determinada nação pode ser usado na resolução
de conflitos internacionais.

B Os tratados internacionais podem ser aplicados por essa Corte
na resolução de conflitos, independentemente de serem
reconhecidos pelas nações em litígio.

C A doutrina dos juristas mais qualificados das diferentes nações
é meio principal de resolução de conflitos entre países.

D A Corte da Haia pode decidir um litígio ex aequo et bono.

E As convenções internacionais especiais não podem ser usadas
para decidir conflitos internacionais.

QUESTÃO 93

Com relação à estrutura, ao funcionamento e aos princípios da
ONU, estabelecidos na Carta das Nações Unidas, assinale a opção
correta.

A Os membros da ONU, em regra, podem utilizar força militar
para a resolução dos conflitos internacionais.

B Não há dever de solidariedade entre os membros da ONU.

C O princípio da não intervenção não prejudica a aplicação de
medidas coercitivas nos casos previstos na Carta.

D Os Estados que não são membros da ONU não têm obrigações
na promoção da paz e da segurança internacionais.

E A ONU é embasada no princípio da igualdade orçamentária
dos seus membros, de modo que todos devem custeá-la na
mesma proporção.

QUESTÃO 94

Assinale a opção correta a respeito dos objetivos e da estrutura da
Organização Internacional do Trabalho (OIT), criada pela
Conferência de Paz (Tratado de Versalhes, Parte XII), nos termos
da Declaração de Filadélfia (Constituição da OIT).

A Há, na estrutura institucional dessa organização, de forma
semelhante à da ONU, uma assembleia geral.

B A organização é dirigida pela Repartição Internacional do
Trabalho.

C Essa organização é secretariada pela Conferência Internacional
do Trabalho.

D Os objetivos dessa organização incluem o incentivo à
existência de sindicatos únicos.

E É objetivo dessa organização favorecer a proteção da
eficiência econômica e da equidade social por meio de órgãos
colegiados com estrutura tripartite.

QUESTÃO 95

A colocação de satélites no espaço sideral e a chegada do homem
à Lua na década de 60 do século passado ensejaram a criação de
normas internacionais sobre o espaço extra-atmosférico. Entre tais
normas, destaca-se o tratado sobre os princípios aplicáveis à
exploração e uso do espaço extra-atmosférico, assinado em 1967 e,
posteriormente, a convenção sobre a responsabilidade internacional
por danos causados por objetos espaciais, em 1972. Com base
nessas normas e nos princípios internacionais, assinale a opção
correta. 

A Se um satélite alemão adentrar a atmosfera e atingir avião da
companhia Air France, haverá responsabilização internacional.

B Há identidade entre as normas internacionais sobre o espaço
aéreo e o extra-atmosférico.

C É permitida a colocação em órbita de objeto portador de armas
nucleares, desde que autorizada pela ONU.

D Permite-se a instalação de base lunar militar para a proteção do
planeta Terra.

E Se um satélite americano cair sobre uma casa brasileira, haverá
causa excludente de ilicitude, o que impede a indenização.
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QUESTÃO 96

Os elementos de conexão brasileiros constituem parte da norma do
direito internacional privado que determina o ordenamento jurídico
a ser aplicado a determinada causa. Assinale a opção
correspondente à correta correlação entre fato(s) jurídico(s) e
elemento de conexão na Lei de Introdução do Código Civil.

A situação do regime de bens — nacionalidade dos cônjuges

B qualificação e regulação das obrigações — domicílio dos
contratantes

C formalidades de celebração e impedimentos do casamento —
nacionalidade dos nubentes

D personalidade e capacidade — domicílio da pessoa

E penhor — local do bem

QUESTÃO 97

A arbitragem constitui-se em método previsto no direito
internacional e no direito brasileiro para a resolução de
controvérsias. A legislação brasileira que trata da arbitragem foi
elaborada tendo como parâmetro o modelo de arbitragem
internacional das Nações Unidas. Assinale a opção correta, tendo
como parâmetro a lei que regula, no Brasil, a arbitragem (Lei
n.º 9.307/1996). 

A A escolha dos árbitros é feita pelo magistrado da causa.

B A sentença arbitral não está sujeita à homologação do Poder
Judiciário para surtir efeitos entre as partes.

C Qualquer matéria está sujeita à arbitragem no Brasil.

D O árbitro é escolhido entre os magistrados de carreira da
comarca onde a contenda surgir.

E A arbitragem pode ser compulsória, nos casos previstos em lei.

QUESTÃO 98

Situação I: Bernardo, juiz federal, recebeu carta rogatória da França
para ouvir o depoimento de testemunha brasileira de roubo ocorrido
em Paris.
Situação II: Michelle, juíza francesa, recebeu carta rogatória do
Brasil para citar Manoel, brasileiro residente em Paris, em processo
de divórcio em curso no Brasil.

Sabendo que o magistrado nacional pode aplicar direito estrangeiro
quando executar sentença estrangeira ou quando cumprir carta
rogatória, assinale a opção correta acerca das situações hipotéticas
apresentadas acima. 

A Na primeira situação, perante a justiça brasileira, a hipótese é
de carta rogatória ativa.

B Em ambas as situações, perante a justiça brasileira, a hipótese
é de carta rogatória passiva.

C Na segunda situação, perante a justiça brasileira, a hipótese é
de carta rogatória passiva.

D Na primeira situação, perante a justiça francesa, a hipótese é de
carta rogatória ativa.

E Na segunda situação, perante a justiça francesa, a hipótese é de
carta rogatória ativa.

QUESTÃO 99

Carlos Vásquez, terrorista internacional argentino,

explodiu bomba na sede da prefeitura de determinado município

brasileiro, por estar inconformado com o rompimento da relação

amorosa que mantinha com a chefe do Executivo municipal. A

Argentina tentava obter do governo brasileiro a extradição de

Carlos Vásquez havia vários anos, sem resposta favorável.

Considerando a situação hipotética apresentada e o instituto da

responsabilidade internacional do Estado, amparado na máxima

“ninguém deve prejudicar outrem”, assinale a opção correta.

A No caso, a prefeitura municipal pode ajuizar pedido de

indenização contra Carlos Vásquez, pois tem legitimidade para

essa demanda.

B Há possibilidade de responsabilização penal internacional da

Argentina.

C A União pode ser responsabilizada pelo dano causado à

prefeitura, pelo fato de o processo de extradição ter sido

julgado improcedente no STF.

D A prefeita pode ser responsabilizada pelos danos causados ao

município.

E O Brasil pode pedir ao governo argentino que indenize a

prefeitura municipal, por se tratar de hipótese de

responsabilidade civil internacional.

QUESTÃO 100

Considere que o Japão denuncie ao procurador do TPI crime contra

a humanidade cometido pelo governo da China contra população do

Tibet. Com base nessa situação hipotética e no Decreto n.º

4.388/2002, que aprovou o Tratado de Roma, por meio do qual foi

instituído o TPI, assinale a opção correta.

A O TPI é obrigado a aceitar denúncia oferecida pelo procurador.

B O Japão não poderia agir da forma descrita, pois só o Conselho

da ONU pode apresentar denúncia ao procurador do TPI.

C Só a própria população do Tibet poderia formular

representação ao procurador do TPI.

D O procurador apreciará a seriedade da informação, podendo

recolher informações suplementares.

E O procurador é obrigado a denunciar o governo chinês.


